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80 MILHÕES

PRECISAM DE ALIMENTO

Sim, oitenta milhões de brasileiros! Tem a classe agrícola a responsabi
lidade de alimentar tôda essa gente; cabe-lhe ainda suprir a nossa indústria de
matérias primas de origem vegetal e animal e por fim, de atender ao nosso
comércio exportador, com o que sobrar de tudo isto!

É uma tarefa gigantesca, que exige tenacidade, esforço e patriotismo.
Sem a produção de gêneros de subsistência a nossa população morerrá à min
gua; as nossas indústrias paralizarão, com um pavoroso desemprêgo. E que
falar das divisas, que sem elas não poderemos importar o que ainda não pro
duzimos — e isto é uma imensa gama de materiais indispensáveis ao nosso
desenvolvimento?

A class^ precisa ser estimulada, amparada, compreendida.
Até qui lhe tem faltado tudo: assistência técnica, crédito, transporte,

educação, saúde.

renômemenos climáticos — geada, sêca — e recentemente catástrofes
como os incêndios no Paraná cooperaram ultimamente para o desânimo de
que estão sendo possuidos os nossos homens do campo. Os produtores rurais
sofrem, como qualquer brasileiro, os efeitos da inflação. Eles também têm fi
lhos para educar, saúde para cuidar, o corpo para vestir. A sobrevivência lhes
é até mais penosa do que a do^homem da cidade.

A vida do nosso rurícola preocupa hoje até o elemento estudantil. Tôdas
as classes, principalmente as citadinas, lhe acenam com uma providencial Re
forma Agrária.

Será essa medida o suficente para dar ao homem do campo confiança e
ân;mc para se entregar com afinco à hercúlea tarefa de atender às necessida
des nacionais, que delineamos ao começo ?

Trará essa Reforma Agrária no seu bojo a compreensão de que o traba
lho rural também tem as suas reinvidicações? Pois é certo que não é tabe
lando para baixo que se conseguirá aumento da produção, só alcançada como
em outra qualquer atividade, quando o trabalho aufere remuneração justa.

O amparo oficial que necessariamente acompanhará uma generalizada dis
tribuição de terra é primordial para uma Reforma Agrária, sem o que esta
remos correndo o risco de levarmos ao abandonado homem do campo mais
uma frustração, mais um motivo de descrença.

Somos pela Reforma Agrária que também se preocupa com o financia
mento das culturas dos produtos; com a saúde e a educação; com o transpor
te e com a comercialização. Somente dar a terra seria o mesmo que dar a um
motorista um automóvel sem gasolina; a uma dona de casa um apartamento
sem móveis, e aí por diante.

Que venha uma verdadeira Reforma Agraria e assim a entendemos se, à
entrega da terra acompanharem os elementos essenciais para produzir, aten
dendo às necessidades daquele que produz e ao homem da cidade, que tam
bém carece do excedente, sem o que pararão a indústria, o comércio e as de
mais atividades vitais da Nação.
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ÓLEO DE BALEIA, DÁS, QUEAOSENE, ÁLCOOL...

LUIZ MARQUES POLIANO

Até 1763, quando o Rio se tornou Capital da Colônia, a iluminação da Ci
dade era constituída de uns poucos candieiros suspensos em conventos, em
igrejas ou em nichos e oratórios. Funcionavam com óleo de baleia — o cha
mado "azeite de peixe", ou com uma vela de cêra. Era perigoso andar-se nas
ruas escu.ras e tortuosas da Cidade, Não sendo noite de luar, quem podia, face
à necessidade premente de sair, fazia-se preceder de um escravo com uma to
cha, a alumiar o caminho.

Foi somente no vice-reinado do Conde de Rezende, em 1794 que a parte
compreendida entre a Rua Direita (hoje Primeiro de AAarço) e a atual Praça
da República foi dotada de 100 lampiões, colocados e mantidos pelo Erário

A partir de 1808, o Intendente-Geral de Polícia, Paulo Fernandes Viana,
procurou melhorar êste serviço, colocando iluminação, ainda com "azeite de
peixe" em volta dos Paços da Cidade e da Quinta da Boa Vista, bem como dis
tribuindo lampiões pelas ruas principais.

Eram acêsos somente quando não havia luar, ao escurecer, e apagados
pela madrugada.

Ao início da segunda metade do século XIX — foi inaugurada a Fábrica
de Gás, tendo à frente o grande Mauá, após várias tentativas fracassadas
(1828 e 1833). Essa iluminação era bem precária, pois dependia de acendedo
res manijais, que apagavam pela madrugada os lampiões. Em 1886 a produ
ção de gás passou da "Rio de Janeiro Gás Company Ltd." para a Societé Ano-
nime du Gaz ̂  que ainda hoje o detém, sendo a produção não mais utilizada
para iluminação, mas apenas para gerar calor.

Foi ainda na vigência do Govêrno Imperial que a luz elétrica foi aplicada
em iluminação do Rio de Janeiro: em 1879, na Estação inicial da E.F.D. Pe
dro II hoje Central do Brasil, produzida por dois dínamos "Gramme".

A Rua do Ouvidor sòmente foi iluminada a eletricidade em fevereiro de
1911, já no advento da Light. No interior das casas, a seqüência foi a mesma:
azeite de peixe, vela, gás, querosene, eletricidade, isolados ou simultaneamente.

O petróleo, embora conhecido na antigüidade, só adquiriu importância
industrial, depois que Drake fêz jorrar o líquido negro e pegajoso que hoje
movimenta a humanidade, leva-a á guerra e também acaba com ela: \os alia-
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dos venceram a guerra graças às suas reservas petrolíferas" — disse Lorde
Curzon.

Êsse retrospécto, para o qual nos apoiamos na coletânea de Charles. J.
Duniop, é para uma referência ao álcool, que também colaborou, embora es
poradicamente, na iluminação da cidade e dos lares cariocas e naquele mag-
níífico trabalho não foi mencionado.

E a matéria tem a sua oportunidade, quando até os apartamentos de Co
pacabana tiveram de voltar ao passado, com as donas de casa espevitando tor
cidas de velhos lampiões a querozene, e limpando-lhes os vTdros, para atender
a mais uma escassez da Cidade: a da energia elétrica.

O álcool deu a sua contribuição a partir de 1903. Nesse ano, promoveu
a Sociedade Nacional de Agricultura o 1.® Congresso Internacional de Apare
lhos a álcool e, concomitantemente, a Exposição d^ Aparelhos a álcool, visan
do a melhorar a situação da indústria açucareira, em crise, com um emprêgo
maior deste subproduto. ,

Os aparelhos, sobretudo os de iluminação, despertaram grande interêsse.
E, a cada passo, era a SNA solicitada a comparecer com o seu equipamento,
não só para demonstrações, como, também, para ilumiriar recintos fechados
e logradouros sobretudo nas festas religiosas, como é o caso da Devoção de São
Sebcstião e N.S. do Rosário de Inhaúma, que, a 20 e 21 'de janeiro de 1906,
pelo seu Secretário Francisco Lôbo Viana, desejando que o local fosse ilu
minado a álcool, pedia à Sociedade por empréstimo oito lâmpadas, necessá
rias ao serviço. <

A foto que publicamos abaixo, documenta uma demtonstração em Paquetá,
dois anos antes. A 12 de setembro de 1904, realizou-se na "Pérola da Guanaba
ra" a primeira Festa da Arvore em terra carioca, a que compareceu o Pref. Pe
reira Passos. Ali está a equipe da Sociedade Nacional de Agricultura: Jú
lio Homem Jorge, Paulino José Garcia e Luiz Dantas, encarregados do manu
seio do material, prontos a faze-lo funcionar. O muro ao fundo é da mansão
da família Cruz Sena, ainda hoje existente, à Praia Grossa.
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Helly Sylvia R. de Souza

No brasileiro, é limita
díssima a percentagem da-
quêles que não dispensam o
vinho em suas refeições.
Tempos atraz, quando mais
forte e acentuada era a in
fluência de nossos ances

trais portuguêses, nos
"bons tempos", em que o
melhor vinho de mesa ou de
outro tipo, chegavam aos
mais longíc|uos recantos de
nosso país, por dois ou três
mil réis a garrafa, não se
concebia um bom almoço
OU jantar sem a presença
do vinho europeu.

Fossemos apontar o iní
cio dos vinhedos brasilei
ros, certamente chegaria-
mos aos primeiros emi

grantes portuguêses que a-
qui aportaram. Os cuida
dos caseiros eram logo, de
começo, para a parreirinha
que, lá no fundo do quin
tal, ou mesmo nos jardins
dos casarões coloniais, en
frentando os rigores do cli
ma, subiam em latadas ou
pelos beirais das varandas
de nossos avós.

A industrialiaçãoz do vi
nho em nosso país é bem
recente, tendo vindo através
dos colonos italianos e ale
mães radicados nb Sul. A

região de maior densidade
na produção vinicola bra
sileira, está situada no Es
tado do Rio Grande do Sul,
seguindo-lhe, São Paulo, Mi
nas e Santa Catarina. O nor
deste, (isto foi surpresa pa
ra nós...), já possue, se
bem que em pequena esca
la, regiões onde a uva é cul
tivada e industrializada.
Nas margens do Rio São
Francisco são colhidos fru
tos de mesa. Outra surpre
sa que os atenciosos técni

cos do Instituo de Fermen-
ação do M. A. reservaram
para nossa curiosidade em

assuntos de vinicultura, foi
a da existência de duas sa
fras em determinadas re
giões nordestinas consumi
das no próprio mercado
produtor e, inclusive, pela
fábrica "Cinzano".
As cantinas no Brasil, são

classificadas em 3 tipos: ru
ral, de modestos viniculto-
res, sem técnica apurada;
isolada ou intermediária;
central, de maiores propor
ções, obedecendo melhor o-
rientação e apuro.
A produção total de vi

nho bra'SÍleiro nestes últi
mos quatro anos foi, de
maior volume em 1960,
quando atingiu a
178.863.683, tendo declina
do em 1962 para ..
151.434.003 litros.

A exportação para Europa

e, mais recentemente, para
a América do Norte é, sem
dúvida, uma propaganda do
que o Brasil produz em ma
téria de vinhos.

COOPERATIVAS

VINÍCOLAS

O Estado do Rio Grande

do Sul, pioneiro do coope-
rativismo brasileiro o foi

também no setor vinicola.

Em 1929, Paulo Monteiro
de Barros, fundou a "Co
operativa Vinicola de For-
queta" seguindo-lhe exem
plo, logo no ano imediato,
a fundação de mais 12 en
tidades deste tipo. Hoje,
possue aquêle Estado,
maior produtor de vinho
do país, 64 cooperativas vi-
nicolas e, sua "Federação
de Cooperativas Vinicolas"
contava, em 1961, com o
capital mínimo de 10 mi
lhões de cruzeiros possuin
do, inclusive, entrepostos
no Rio e em São Paulo.

Com isto, vale dizer que,
grande parte da produção
vinicola brasileira está ba

seada no cooperativismo e,
até mesmo, no nordeste, em
S. Francisco Fer, Estado de
Pernambuco., vamos encon
trar a Cooperativa Vinicola
de São Francisco Fer.

Os objetivos das coope
rativas vinicolas brasileiras,
visam a dar ao pequeno
produtor a possibilidade de
venda garantida, de seleção
de castas, de crédito, de as
sistência técnica etc. É há

bito comum nas entidades

sulinas, os associados nelas

depositarem suas econo
mias, capitalizando o nume
rário que deveriam receber
pela venda de sua produ
ção, os juros, e o retorno a-
brindo, desta forma, con-
tas-correntes cujos depósi
tos, às vezes, ultrapassam
aos capitais das próprias
cooperativas.
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Transformando milho, sorgo, sobras

de pastos, capins Guatemala, Napier etc.,

em silagem, o gado leiteiro terá

alimentação garantida para atravessar

o período da sêca.

UMA colaboração DE PRODUTOS Kl:

SETOR AGROPECUÁRIO

G-RY-26/é2
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Desidratação de Verderas e
Hortaliças na Holanda

ü» I» "
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A desidratação, em pe

quena escala, de verduras e
hortaliças — principalmen
te as aromáticas — já vi
nha sendo praticada há uns
50 anos, se bem que com
elementos primitivos e ma
quinaria deficiente, o que
resultava na obtenção de
um produto pouco saboro
so, embora comestível.

O interêsse pelo produto
desidratado aumentou con

sideravelmente durante a

segunda guerra mundial, já
que se apresentava a neces
sidade de transportar gran

des quantidades de alimen-
" tos a grandes distâncias. So
mas consideráveis foram
investidas em pesquisas, re-
gistrando-se grande pro
gresso em um pequeno es
paço de tempo, tanto na
qualidade quanto no valor
alimentício do produto.

Ao terminar a segunda
grande guerra, muitas des
sas fábricas tiveram que
fechar suas portas por fal
ta de mercado consumidor.
As poucas que permanece
ram, contudo, deram pros
seguimento às suas pesqui
sas com o fim de aperfei
çoar mais e mais o
to desidratado. Desde 1945
são produzidas, eni diver
sos países, sopas sêcas en
garrafadas. No curso de
poucos anos esta indústria
apresentou um forte cresci
mento.

A horticultura holandesa,
que logo percebeu a impor
tância da conservação de

frutas e hortaliças e que,
antes de 1940, já havia
montado uma instalação de
desidratação de verduras e
hortaliças, inaugurou recen
temente, na localidade de
Elburg (província da Guél-
ria), um secadouro ultra-
moderno de frutas, verdu
ras e hortaliças.

A primeira fase do pro
cesso de elaboração se de
senvolve no próprio cam
po. Realmente, a qualida
de do produto fresco tem
que corresponder a^ deter
minadas exigências e somen
te os produtos que a elas
satisfazem são admitidos

na fábrica. A chegada, pro
cede-se a uma nvoa seleção.
Depois, o produto é lavado
cuidadosamente e cortado
na forma e tamanho que re
sultem mais adequados.

Com exceção dos frutos
aromáticos, cebola, alho,
aipo, etc., todos os demais
tipos de hortaliças, inclusi
ve as batatas, são subme
tidos a um breve cozimento
por um processo patentea
do que impede a perda do
aroma ou do valor alimen

tício.

Por meio desse cozi

mento as células amole-

cem, de forma que mais
tarde não é necessário pôr
de môlho o fruto sêco e o

produto fica esterilizado, o
que aumenta sua capacida
de de conservação e durabi
lidade, uma vez desidrata
do.

Depois de cozido o fruto,
procede-se à desidratação.

Esta operação requer o má
ximo cuidado e um contrô-

le contínuo, pois sòmente
pode evaporar-se a água
que se encontra nas células
e não a de outros valiosos

componentes.

A  desidratação ocorre
por intermédio de ar puro
aquecido a uma temperatu
ra moderada. O processo
dura de 5 a 10 horas, de
pendendo da natureza do
fruto e do tamanho das

partes a secar.

Uma vez sêco, o produto
passa por esteiras selecio-
nadoras onde sofre novo e

rigoroso exame, controlan
do-se, ao mesmo tempo, o
grau de umidade. O fruto
tem que estar completa
mente sêco para que se ob
tenha uma boa conservação.
Nesta fase são realizadas,
também, as provas de cozi
mento de acôrdo com nor

mas padronizadas.

O processo é, em si, mui
to simples, mas requer, co
mo já foi dito, contínuo e
minucioso contrôle e alto
grau de especialização dos
funcionários encarregados.

Graças à excelente maté
ria prima, que constitui seu
ponto de partida, e à sua
cuidadosa elaboração, a in
dústria de que ora tratamos
pode proporcionar às fábri
cas elaboradoras um produ
to desidratado de excelente

qualidade, que já se tornou
indispensável para a indús
tria alimentícia.
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Antecipando-so à conclusão da BR-29. a caravana Ford percorreu todo o seu leilo-pilõto, Iravando conlato dírelo
com as gigantescas dificuldades com que se defronta a heróica engenharia brasileira na conquista da selva.

Ford chega antes da estrada!
Sete caminhões Ford. Dez homens decididos. E 4.150 km
separando S. Paulo de Rio Branco, capital do Acre. Quase
a metade do percurso, atravessando a floresta amazônica.
O caminho virou picada, areáo, lodaçal, trilha aberta a
facão e machado na selva bruta. Os sete caminhões Ford
não pararam. E a carga foi entregue. Porque Ford chega
sempre... antes mesmo de estar concluida a estrada.

RONDÔNIA

FORD
pnõdvtçs DA r«(iD woion omaSA
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SIMÕES
Medicação preventiva e cura
tiva das pipocas (ou caroços)
dos pintos e aves adultas

A venda à

RUA DO MATOSO, 33-RIO
Para o interior enviamos

pelo reembolso postal

Já não é a primeira vez
que, em avicultura, depois de
inúmeras experiências, volta
mos a utilizar técnicas aban
donadas durante muitos
anos. Assim aconteceu com
a criação em campànulas,
hoje amplamente restabeleci
da mas abandonada nas dé
cadas de 1940 a 1960.
O mesmo está acontecendo

com a criação em parques
gramados com abrigos em
"casas colônias , que está
novamente tomando vulto
entre os avicultores mais evo
luídos. Depois de inúmeras
experiências e tentativas che
garam à conclusão de que
nada supera a criação de
aves em campo livre Quanto
à rusticidade e boa criabili
"^^Snhecedor desta pi;ática,
há tempo e tendo praticado
em granjas, possuo
uma série de obsexjjiçoes
Snd^e^utlíidade para os ini-
mantS dêste sistema, desde
aue as mesmas sejam com-
urovadas ou verificadas pe-
?os atuais avicultores, que
desejam usar parques nas
suas criações. .iqiema
Como em todo o -

cabe ao bom avicultoi pesai
muito bem as cjuii-
desvantagens, paia c
da conveniência ou nao

AVICULTURA

Galpões com parques gramados
oa Criação de Aves

adotar esta ou aquela ma
neira de criar.

A primeira condição para
que a criação em parques te
nha sucesso é a topografia
do terreno. Sòmente em ter
reno de topografia suave ou
plana, poderá ser o parque
usado com vantagens.

A segunda é que seja com
pletamente gramado, sem o
que o parque tornar-se-á um
meio de contaminação de
verminoses em larga escala.

A terceira é que êste gra
mado seja permanentemente
bem aparado para que as ga
linhas não se escondam no

mato e façam seus ninhos es-

Carlos Mendes de Oliveira

Castro — Técnico-avicola

condidos, como é de sua na
tureza .

A quarta é que é parque
não deve ser sombreado, pois
a prática o tem demonstrado
que não é possível ter-se
grama nas partes sombrias
dos parques, pois as aves se
acumulam à sombra, escari-
ficando o terreno e nunca
sendo possível a grama to
mar conta desta área pela
da.

Em poucas linhas,, .são es
sas as condições mínimas in
dispensáveis para que a cria
ção em parque esteja assegu
rada.

Outros informes são indis
pensáveis para complementar

Kó-Kó-Kó-Kó

CORIZA

GOSMA

E GOGO
MODO DE USAR

Aves adultas: de 3 a 3 colheres de sopa no bebedouro como
preventivo — Para aves pequenas a metade da dose. — Nos
casos mais graves aplique diretamente no bico uma colher
de café, de Kó-Kó-Kó-Kó — Registrado no DDSA 6929/58

PAULO STEFANINI
Indústria de Produtos Agro-Pecuários

RUA BARAO DE PETRÓPOLIS, 304

TELEFONE: 34-7367

RIO DE JANEIRO ESTADO DA GUANABARA
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Assim como o trevo de quatro

fôlhos é símbolo de "Boa Sorte"

avcultor
bem.^

suced do
sabe

que o resultado satisfatório
e o lucro certo na avicultura

dependem das 4 regras básicas:

BOA INSTALAÇÃO
BOM PINTO

BOM MANEJO

BOA RAÇÃO

i

I

.Xa^Mointio
\f lumanense s.a.

1887

RIO; AV. PRESIDENTE VARGAS. 409-7.* AND. . CX. POSTAI 1350 - ZC-00 - TEl. 231830
B. HORIZONTE: AV. DOS ANDRADAS. 841 - CX. POSTAI 143 - TEl. 2-2622
JUIZ DE FÓRA: RUA PAUIO FRONTIN. 153 - CX POSTAI 88 - TEl. 1625

RUA 16 DE MARÇO, 206-CX POSTAI 184 -TEU 3414

na suo cidade procure o nosso representante

a criação em parques. É de
20 metros quadrados de par
que gramado o mínimo de
área para cada ave.

DIFICULDADES

Agora vou me reportar às
dificuldades na criação eni
parques gramados.
A primeira é a da conserva

ção de parques sempre bem
aparados para evitar os in
convenientes acima enume
rados. Existem duas manei
ras para que se mantenham
os parques de acordo com as
condições ideais; uma é o
uso das caifadeiras mecâni
cas rotativas que mantêm os
parques sempre bem apara
dos; a outra é usá-los para
pasto de gado vacum ou me
lhor ainda para a criação de
carneiros, que de.\xam os
pastos sempre bem "pasta
dos". Venho adotando esta
prática há alguns anos em
minha granja com pleno êxi
to, além de acrescentar na
mesma um outro aproveita
mento do terreno descinado
à avicultoral

A segunda é o problema do
rodízio dos abrigos "casa co
lônias" para que os parques
sejam igualmente prestados e
evitar partes escaruficadas e
sem grama, deixada nos lu
gares inicialmente ocupados
pelas "casa colônias".

O mesmo acontece com re
ferência aos bebedouros e
comedouros tôdas as vêzes
que temos de mudar de lu
gar. Na época das sêcas
muito prolongadas verifica
mos em todos êsses lugares
verdadeiras chagas no gra
mado tornando-se pontos de
infecção. Êsses são os proble
mas máximos a serem en
frentados no sistema de par
ques gramados, e talvez o
motivo pelo qual êste sistema
foi abandoanod há muito
tempo.

Outro motivo que tem "es
pantado" os avicultores para
a criação em parques é o
elevadíssimo preço de cano
galvanizado indispensável pa
ra a canalização da água,
que tem de abranger no mí
nimo dois terços da área do

terreno, para que a água se
ja bem destribuída.

Pode bem o leitor, agora,
aquilatar das vantagens e
desvantagens da criação em
parques gramados.

SISTEMA PRÓPRIO, COM 30
ANOS DE EXPERIÊNCIA

Exatamente, por ter obser
vado os prós e contras do
sistema de criação em par
ques gramados é que me veio
a idéia de um sistema que
reduz ao mínimo as desvan
tagens da criação em casa
colônia em parques grama
dos, ao mesmo tempo que dá
a êste nôvo sistema tôdas as
vantagens da criação sòlta.
O sistema é o de galpões

com parques gramados, como
em minha granja, há 28
anos. Para que êste sistema
tenha sucesso, torna-se ne
cessário que os abrigos se
jam equidistantes, para que
se mantenha a área mínima
de 20 metros quadrados por
ave.

Esta instalação padrão não
deverá abrigar mais de 250



Pág. 12 A LAVOURA

a 500 aves adultas, no máxi
mo o correspondente a 2 e
mais casas colônias. Quem
observar uma criação em ca
sas colônias em parques
verificará que a maioria das
aves nos dias de sol fica aglo
merada no abrigo, e de vez
em quando corre para os co-
medouros ou bebedouros, pa
ra logo a seguir procurar a-
brigo em suas casas colônias,
pois está em desacôrdo com
tudo que aconselhamos quan
to ao manejo. Verificamos,
também, que nos dias enco
bertos ou de chuvas finas, a
criação se espalha por igual
em todo o parque, dando a
demonstração cabal de como
ela se sente bem. Na minha
vida de avicultor sempre a-
prendo mais com as próprias
aves de que com a imensa
publicidade em tôrno do as
sunto. ,

Quais seriam as desvanta
gens de têrmos parques gra
mados nos nossos galinheiros
de 250 aves? A primeira sal
ta longe aos olhos: a parte
escarificada em tôrno dos ga
linheiros. Mas verifiquei que
a parte escarificada não é
maior do que a soma de
igual área nas casas colô
nias. Segundo, tenho a pos
sibilidade de não soltar as
aves nos dias tempestuosos,
sem que as mesmas sofram
o desconfôrto para se abri
garem e se alimentarem, uois
acham-se enquadradas den
tre as condições técnicas exi-
xidas. Tenho a vantagem
de não ter que mudar as
aves para as casas colônias
evitando o "stress", que a-
contece tôdas as vêzes que se
mexe com as aves. Acresce,
ainda, que a água e a ali
mentação ficam plenamente
protegidas da chuvas e do
sol. Mais ainda: a facilida
de do maneio do galinheiro,
tendo o tratador todo o con-
fôrto em tratar das aves e o
aproveitamento das instala
ções de água e comedouros
apropriados com aue equipei
em meus galinheiros.
Há quem diga que as ga

linhas têm de andar muito
para entrar no galinheiro a
afim de se alimentarem ou
beberem água. Digo eu: a
galinha anenas modificará o
seu trajeto, em lugar de
sair da casa colônia para ir
beber ou comer; ela procura
o galinheiro para o mesmo
fim, mas apenas com muito
mais confôrto, e es levarmos

a pesca
no interior do Brasil

Além da produtividade
das águas doces ser muito
baixa, nestas a diversifica
ção de meios ecológicos é
muito grande, o que conduz,
principalmente nas regiões
tropicais e sub-tropicais, à
existência de um grande nú
mero de espécies.

Estas são as razões por
que a pesca interior não su
porta um plano de indus
trialização eficiente, capaz
de suprir grandes conglo-
nos parece, à pesca in
terior cabe o papel de asse
gurar a estabilização das
populações rurais, reduzin
do o êxodo para os centros
urbanos, em virtude do su
primento barato de proteí
nas animais que a estas
concede.

Podemos considerar, no
Brasil, três regiões onde a
pesca interior apresenta ca
racterísticas bem marcan

tes, sob qualquer aspecto.
São elas: a região amazôni
ca, a região abrangida pelo
sistema fluvial do Rio São

Francisco e a região do
pantanal de Mato Grosso.
Entre tanto, praticamente
não possuímos estatísticas
de pesca para nenhuma de
las, e bem poucos são os
trabalhos especializados que
existem publicados.
Não devemos esquecer

que a pesca e a caça asse-

6 conta que frangas no par
que devem ter à tarde uma
ração de grãos, nada mais

Continua na pág, 44

MELQUÍADES PINTO PAIVA (*)

ram a penetração do ho
mem pelo vale do Rio Ama
zonas. Ainda hoje, consti
tuem fontes predominantes
de proteínas animais à dis
posição da população hu
mana, naquela área geográ
fica, onde a pecuária não
tem quase nenhuma signifi-
cagão econômica.

Apesar da grande quan
tidade de espécies sujeitas
à pesca, esta atua com in
tensidade destruidora sôbre

os estoques de tucumarás,
pirarucu, peixe boi e que-
lônios, o que tem ocasiona
do sérios problemas de a-
bastecimento alimentar.

A adoção de uma polí
tica protecionista visando a
utilização nacional dos re
cursos pesqueiros da Ama
zônia se torna inadiável,
tanto para o desenvolvi
mento econômico da região
como para se evitar a ex
tinção de algumas espécies,
atualmente sofrendo inten
sa sobrepesca.

Enquanto não existir um
sistema de transportes efi
cientes e a pecuária não se
estabelecer uniforme e de
finitivamente, a caça e a

pesca se constituem os sus-
tentáculos da colonização e
integração da região na co
munidade nacional.

A  área abrangida pelo
sistema fluvial do Rio São

Francisco apresenta aspec
tos próprios, como a exis
tência de rios periódicos e
permanentes além da di-
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versidade biológica ocasio
nada pela cachoeira de Pau
lo Afonso.

Apesar da pecuária ser o
esteio de sua economia,

nesta região tão diversifi
cada pela natureza, a pesca
tem sido uma atividade
proeminente, em conse
qüência do baixo poder a-
quisitivo da maioria da po
pulação, como também em
virtude das sêcas que atin
gem, periòdicamente, parte
da região em foco.

Outro fato que vem fa
vorecer o desenvolvimento
da pesca no vale do Rio
São Francisco é a constru

ção, na sua parte sêca, de
açudes que servem de cria-
fauna aquática. Vale desta
car, também, as grandes
reprêsas em construção, as
quais aumentarão de muito
o volume d'agua contido na
superfície do vale, novos
criadouros de peixe, poden
do sustentar um grande a-
densamento das populações
dêstes organismos aquáti
cos.

Surubim, curimatã, ma-
trichã, dourado, piáus, pi-
rá, etc., são peixes de des
tacada importância, sendo
altamente apreciados pelo
povo. Apesar dos efeitos da
pesca ainda não se mostra
ram danosos às popula
ções de peixes do Rio São
Francisco, já é tempo de se
levar em consideração um
programa da proteção, vi
sando principalmente o su
rubim e o dourado.

No pantanal de Mato
Grosso, em conseqüência
do desenvolvimento da pe
cuária, da baixa densidade
demográfica e do quase iso
lamento geográfico, a pesca
não tem sido explorada su
ficientemente, do que resul
ta a existência de estoques
aquátiros abundantes. Além
disto, as características sui-

generis da região favorecem
a desova e criação nos pan
tanais durante a alegação,
o que assegura um altoí
índice de crescimento para
as populações aquáticas.

Entre os peies mais co
nhecidos e de maior valor

comercial do pantanal de
Mato Grosso, destacam-se
os pacus, piraputanga, su
rubim, dourado, pescada e
curimatã. Êstes apresentam
grandes possibilidaes para
o desenvolvimento da pes
ca, estando ainda pratica
mente inexplorados.

Além das regiões já a-
bordadas, devemos salien
tar que a pesca nos açudes

do nordeste brasileiro tem

sido um poderoso instru
mento de fixação das popu
lações rurais, principal
mente quando se declaram
as sêcas, tendo assim ufn
relevante papel social.
Quaisquer que sejam Cs
gastos oriundos da disse
minação de açudes dentro
desta região, aquêles são
rapidamente recuperados,
tendo em vista o volume de

pesca que êstes proporcio
nam.

Resta-nos mencionar as

possibilidades de um bom
desenvolvimento pesqueiro
nas bacias do Rio Parnaíba

e dos que percorrem o Es
tado de São Paulo.

"Qjíiek&nOA o. Q^to-"

QUEREMOS VER O CRIS
TO" é o mais recente volume
da coleção "JUVENTUDE"
da Editora AGIR. Dedicado
"aos jovens operários e ope
rárias que desejam conhecer
a Cristo" e "a todos os que
procuram o Reino de Deus e
Sua justiça", é livro que não
se exime da tareifa de enca
rar certos problemas sociais
que os jovens, muitas vêzes
ainda adolescentes encon
tram em seu caminho. —.
Convida os leitores a pers-
crutá-los nas horas difíceis:
"Nos dias em qu tudo pesa,
custa, esmaga; nos dias de
cansaço e de tristeza; nos
dias em que te sentires lon
ge do Cristo, tome êste livro
e lê a página que te trará
de volta a paz ao coração.
Para encontrá-la, consulta
no índice o capitulo intitula
do "Viver o Cristo hoje",

Como se vê, trata-se, an
tes de mais nada, de um li
vro prático e, com o objetivo

René Guerre e Maurice Zint
Tradução de Helena Ramos
Coleção ^'Juventude'*
Vol. 16 — 264 págs.
Edição AGIR

de alcançar essa finalidade,
cada capítulo obedece à mes
ma divisão": As quatro pri
meiras páginas ajudarão a
descobrir o Cristo em uma
de suas atitudes interiores, e
devem ser lidas lentamente.
As páginas "Aconteceu hoje"
foram escritas por jovens se
melhantes à maioria dos lei
tores. Destina-se a ajudar-
-nos a viver hoje nesses sen
timentos do Cristo. Final
mente, as duas últimas de
cada capítulo deverão condu
zir os leitores à oração e à
reflexão, deixando-lhes a ini
ciativa própria a continua
ção. O segrêdo está em "sa
borear as descobertas", em
"beber... como os pássaros,
de cabeça erguida... semi
pressa... com tempo de to.
mar-lhe o gôsto, a água da
vida eterna" que o Cristo nos
quer dar.

Ê livro que se destina a ser
amigo fiel durante muitos
anos.
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Defesa Sanitária

de Sementes
Notas sôbre alguns trabalhos sobre Defesa Sanitária

de Sementes apresentados ao IV Seminário Panamericano

de Semente realizado no Brasil, no periodo de 15 a 2 de
Julho de 1963.

Eng. Agr. Geraldo Goulart de Silveira
Redator Técnico de "A LAVOURA"

PRIMEIRA PARTE

Entre os trabalhos apresen
tados e debatidos no IV Semi
nário Panamericano de Se
mentes referentes a Defesa Sa
nitária de Sementes^ podemos
citar os seguintes:

1. Ação de alguns fungíci -
das sôbre a germinação de se
mentes de pinus elliotii, jjn-
gelmann, de autoria de Yone
P. de Castro Pasztor, do Ser
viço Florestal do Estado de São
Paulo. O trabalho focaliza os
efeitos do tratamento de se
mentes de Pinus elliotü com os
seguintes fugicidas: Arasan
75, Delsan A-D, Granosan M,
Granosam 200 e Neantina so
lúvel.

2. Tratamento de sementes
de algodão com fungicidas or-
gano-mercuriais para o comba
te ao estiolamento, de autoria
de G. Colcagnolo, com a cola
boração de técnicos da Divi
são de Sementes e Mudas da
Secretaria de Agricultura de

São Paulo e da Divisão de De
fesa Sanitária Vegetal do Ins
tituto Biológico. O trabalho re
lata os resultados obtidos com
os seguintes produtos: Panogen,
Neantina e Granosan M.

3. A proteção do algodoeiro
centra as pragas iniciada por
meio de adição de inseticidas
sistêmicos :às sementes, de au
toria de M. Fadigas Jr, N. Su-
plicy F°. e O. Giannotti, do Ins
tituto Biológico de São Paulo.
Aborda o referido trabalho a
proteção do algodoeiro contra
o pulgão Aphis Gossypii, o áca-
ro Eotetranychus telarius, os
tripses Frankliniella sp, Herco-

thrips sp e o ácaro Hemitarso-
nemus latus Bank.

4. Observações sôbre a per
meabilidade de antibióticos na
polpa dos tubérculos da bata
tinha, de autoria de J. Franco
do Amaral, da Seção de Bac-
teriologia Vegetal do Instituto
Biológico de São Paulo. Foca
liza o trabalho a dificuldade de

penetração do antibiótico até
às proximidades do anel vas
cular, para o combate ao Pseu-
domonas solanacearum, causa
dor da murcha bacteriana da

batatinha.

5. Sobre a ocorrência de co-

liformes em grãos de cereais, de
autoria da S. Joly e J. C. Mar-
mo, da Escola Superior de
Agricultura "Luís de Querós".
O trabalho focaliza a obtenção
de cepas bacterianas proveni
entes de grãos de arroz e de
soja.
6. O tratamento das semen

tes de algodão como medida de
controle das doeniças das se-
mente^ras, de autoria de J.
Abrahão, B. P. Bastos Cruz e
G. Romano, do Instituto Bio
lógico de São Paulo. O traba
lho focaliza os efeitos do tra
tamento com os produtos Gra
nosan M, Granosan MDB e a
mistura PCNB-Thyran para

contrôle dos fungos Colletatri-
chum Gissypii e Rhizoctonia
solano.
7. Ação de herbicidas sôbre

sementes de Bidens pillosus
Ij, de autoria de Leão Leider-
man e Moisés Kramer, do Ins
tituto Biológdco de São Paulo.
Relata o trabalho os resulta
dos do tratamento contra o
"picão preto", Bidetns Pilosas
com 12 produtos: Atrazina, Diu-

ron, Simazin, 2.4-D, Amina,
DNBP, MCPB, Neburon, Afa-
lon, Anesin, CDAA e CIPC.
8. O tratamento das semen

tes de arroz no contrôle à bru-
sonc, de autoria de Regina E.
T. de Melio e Victoria Rossetti,
do Instituto Biológico de São
Paulo. O trabalho focaliza o

tratamento das sementes com

fungicidas aplicados às semen
tes e coni adubações com os
elementos NPK para o contrô
le de fungo Piricularia oryzas,
revelando melhor resultado o
fungicida Grason M.
9. O tratamento de sem&n.

tes de algodão no Estado de
São Paulo, de autoria de Raul
Tacla, do DPV, da Secretaria
de Agricultura de São Paulo.
Focaliza o trabalho o trata

mento da semente de algodão
antes de sua distribuição para
plantio e os tratamentos subse
qüentes.

10. A importância da se
mente no contrôle da fusarios3
no Estado de São Paulo, de au
toria de Pupilio Ângelo Vava-
leri e Carlos A. M. Ferraz.

Aborda o trabalho o que vem
realizando a Seção de Algodão
do Instituto Aeronômico de S.
Paulo no sentido da obtenção
e distribuição de sementes de
variedades resistentes ao Fasa-
rium oxvsporum var vasinfec-
tum, especialmente a varieda
de Auburn 56 (RM).

11. Transmissão do mosa
ico ccmum do feijoefro pelas se
mentes nas diferentes varieda

des, de autoria de Costa A. S.
e Carvalho, Ana Maria de Bar-
ros, do Instituto Agrotécnico de

Campinas. O trabalho relata o

resultado da incculação de re
presentantes de 168 variedades
de feijões de diversas procedên
cias.

12. O uso de antibióticos no
contrôle da podridão negra das
crucíferas, de autoria de J. Lú
cio de Azevedo, R. Nelly Nader,
e T. B. J.. Aborda o trabalho
o estudo da resistência do Xan-
thomonas campestris (Pammel)
aos seguintes antibióticos: es-

treptomiçina, penicilina, surec-
micna e coloranfenicol.

13. Utilização de inseticidas
visando o aumento da produção
de sementes de amendoim

(Arachis hypogea L), de auto
ria de Wilson Sichmann e Her-
mano Vaz de Arruda, do DPV
de São Paulo. Relata o traba
lho o que se vem observando
em sete Campos de Demons-
ti'ação instalados em S. Paulo,
com relação ao assunto.
(Continua na pág. 16)
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Chama-se PENO à ferra
gem que. por dessecação,
perdeu a maior parte de sua
água de constituição, guar
dando, entretanto, os nutri
entes digestiveis. Fenação
é a operação de preparar ou
de se fazer o feno. Fenil é a
construção onde se guarda e
se conserva o feno.

A fenação e o uso do feno
são práticas mui conhecidas
e generalizadas entro os cria
dores de países de pecuária
adiantada. A razão dêsse fa
to apoia-se em possuir o fe
no qualidades nutritivas, bem
como por ser dos alimentos
mais baratos para a época
de escassez de pasto. Êste é
a forragem ideal para as va
cas de leite e, em geral, para
os bovinos no meado para o
fim da primavera e no verão.
Há, entretanto, estações do
ano em que êle é escasso, po
bre em nutrientes digestiveis
e em que pode mesmo faltar
inteiramente. Para essa épo
ca de penúria, escassez ou
falta de pasto, o feno pode
substituí-lo, apresentando-se.
por isso, como boa solução
para o problema. É fácil de
ser feito e, quando bem pre
parado e curado, de grande
valor nutritivo rico em pro
teínas, sais minerais e vita
minas, qualidades que, ao la
do de ser um alimento dos
mais baratos muito o reco
mendam .

Assim, é difícil ao técnico
compreender porque a práti
ca da fenação e o uso do fe
no são tão pouco difundidos
entre nós. Os criadores ge
ralmente alegam dificuldades
de se obter bons fenos, devi
do às chuvas na época de
abundância e sobra do pasto.
Por outro lado, os bons fenos,
são os oriundos de legumino-
sas, e nossas pastos geral
mente, não são ricos dessas
forragéiras.
,Entendemos que essas difi
culdades devem ser vendidas,
visto estar no feno, talvez, a
solução mais econômica para
a substituição dos pastos,
quando êstes faltam ou escas-
seam.

As plantas mais comumen-
te usadas para fenar perten
cem a duas famílias botâni
cas: leguminosas e gramí-
neas, sendo que as da pri
meira dão em geral, feno
mais rico, sendo mais conhe
cido o da alfafa. Todavia, o
feno de gramíneas, cortadas

Características e
Qualidades do

Feno
ELVINO ALVES FERREIRA

Zootécnista

novas, procedentes de solo ri
co em nitrogênio, cálcio e
fósforo, é também rico em
princípiso nutritivos.
Os fenos dizem-se ricos ou

pobres, segundo o teor em
princípios nutritivos nêles
•contido, o que depende: a)
da planta forrageira de que
são feitos; b) do estágio ve-
getativo em que fôr cortada
a planta; c) da qualidade do
solo em que crescer a plan
ta; d) da cura ou preparo;
e e) do armazenamento.
Não basta, pois, ser feno

de leguminosa para ser bom.
Entre muitas outras, cita

mos os nomes comuns de al
gumas plantas forragéiras
que se prestam para fenar:
alfafa, trevos, soja, mucuque.
jequirana, marmelada de ca
valo» kudzú tropical etc, en
tre as leguminosas; e entre
as gramínieas: os capins, ja-
raguá, rhodes; gordura, ki-
kuiu, aveia etc.
Bons fenos de leguminosas

são especialmente recomen
dados para gado leiteiro,
citam-se suas seguintes van
tagens:
1. pode-se conseguir, por

hectare, mais proteína diges-
tível com leguminosas do que
com outras forragens co
muns;

2. excetuando a silagem de
milho, o feno de certas legu
minosas, como a alfafa, pro
duzirá mais nutrientes diges
tiveis por área do que qual
quer outra cultura;
3. o feno de leguminosa.

bem curado é mais rico em
vitaminas do que outras for
ragens cumuns, particular
mente em caroteno (provita-
mina A), vitaminas D, E e G;
4. Ê especialmente rico em

cálcio;
5. É palatável e dá o ne

cessário volume à ração;

6. As leguminosas para fe
no crescem facilmente, não
requerem muito cultivo e
dão cobertura ao solo.
Os fenos de gramíneas em

geral, são menos palatáveis e
de menor teor em proteínas,
sais minerais e vitaminas do
que os de leguminosas.
É interessante a prática de

se cultivar leguminosa con-
sorciada com gramínea para
se fazer o que se chama FE
NO MISTO, comó, por exem
plo aveia e ervilha.
EFEITOS DA QUALIDADE

DO SOLO: Os solos deficien
tes em cálcio e fósforo pro
duzem forragem de baixo
teor nestes elementos.
A calagem e adubação são

os meios para corrigir tais
solos.

ÉPOCA DO CORTE: — A
época do corte ou melhor,
o estágio vegetativo da plan
ta, é muito importante para
se colher bom feno. É difícil,
porém, dar-se uma regra ge
ral. Ó que devemos dizer é
que é variável de acordo com
a espécie da planta que se
fena bem como com a espé
cie animal que vai comê-lo.
As gramíneas, quando corta
das novas e tenras, dão fe
no mais rico. Várias delas,
como o capim jaraguá, se f^
nadas após a floração, dão
feno pobre, fibrosa. Para as
leguminosas recomenda-se a
época da floração, quando
darão bom feno e maior ren
dimento.

IMPORTÂNCIA DAS Fô-
LHAS: Para se ter feno rico,
as folhas de algumas cultu
ras, com alfafa, seja, mucuna
e outras leguminosas, mere
cem cuidados especiais,, no
sentido de não se perdê-las.
Na alfafa, as folhas repre
sentam 47 por cento da cò-
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^ylíLéflt& J^^doôía
O Sr. Luiz Marques Poliano, Diretor desta Revista e Secretário Ge

ral da SNA encaminhou ao Presidente Luiz Simões Lopes o seguinte ofí

cio:

"Senhor Presidente,

Venho, pela presente solicitar de V. Exa. dispensa da representa

ção de Delegado desta Sociedade junto ao Conselho da Medalha do

Mérito Agrícola,

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Exa. os meus rei

terados agradecimentos pela honrosa incumbência, de envolta com

os protestos de elevada consideração e aprêço."

Nesse ofício foi exarado o seguinte despacho:

"Ao atender a solicitação quero deixar consignado o agradeci

mento da Diretoria pelo bom desempenho dado pelo nosso Se

cretário Geral às funções de seu representante."

lheita, mas o esu teor em
proteína é de 141 por cento
mais elevado do que o dos
caules.
As folhas são também mui

to ricas em cálcio e em vita
minas bem como são mais
palatáveis.
Como elas se secam mais

ràpidamente do que as hastes»
desprendem-se com facilida
de destas e ficam espalha
das pelo campo, se não tiver
mos o cuidado de recolhê-las
também e armazená-las.
Somente assim, teremos fe-
no rico.

IMPORTÂNCIA DA CÔR
VERDE: A côr verde das fo
lhas indica a quantidade de
carotêno presente no feno.
Peito ao sol, no campo,

mesmo em boas condições,
há considerável perda de ca
rotêno, durante sua cura.
Contudo, excetuando-se o
pasto e o ferrejo (capim ver
de), os fenos, bem prepara

dos, são a mselhores fontes
dêste composto.

PREPARO MECÂNICO DO
FENO: Graças ao progresso
da mecânica agrícola, tôdas
as operações da feneção e do
armazenamento convém ser
mecanizadas, a fim de se ob-
ted feno bom e barato.
Não vamos, entretanto,

descrever essa maquinaria
de que hoje pode lançar mão
o agricultor. Êste ,se quiser
trabalhar bem e econômica-
mente produzir o feno, terá
que conhecê-la e usá-la na
sua fenação.
Embora cara, há maquina

ria que prepara o feno em
pouco tempo sem que êle
perca as fôlhas e a côr ver
de. Tal feno é rico em vita
mina A, porém, pobre em vi-
termina D. Desta, e se enri
quece quando curado ao sol,
que, em compensação, o fará
perder um pouco em vitami
na A.

Defesa Sanitária
de Sementes

(Continuação da pág. 14)

14. O emprêgo de produtos
químicos na desinfecção e sube-
rização de batatas-sementes
cortadas, de autoria de Olavo
José Boock e Sylvio de A. Nó-
brega, do Instituto Agronômico
de Campinas. Relata o traba
lho o resultado dos testes rea
lizados com Distrephina, Sor-
bato de Sódio e Sterado.

15. Tratamento de sementes
de ameiLdoimi, de autoria do
Eng. Agr. Romeu de Tella, do

Instituto Agronômico de Cam
pinas. Relata o trabalho os
ensaios feitos com funglcidas
de diferentes princípios ativos,
como Abavit, Neantina, Arasan,
Granosan M e Spergon.

(Continua no próximo
número).



A LAVOURA Pág. 17

O
r

i

r •>

A 9 de agosto último na sala "Heitor Beltrão", da ABI, o Ministro da

Justiça deu posse aos membros do Conselho do Mérito Jornalístico, cria

do por decreto federal n.° 52.206, de 28 de junho dêste ano.

O Conselho é composto dos seguintes nomes; Austregésilo de Ataide,

pela Academia Brasileira de Letras; Fernando Segismimdo, pela ABI;

Célio Negreiros de Barros, pela Associação dos Cronistas Desportivos;

Ari Vizeu, pela Associação dos Rádio-reporteres; Enéias Gomes de

Morais, pela Associação dos Repórteres Fotográficos; Nelson Gonçalves

Calafate, pelo Conselho Superior das Classes Produtoras; Gumercindo

Cabral de Vasconselos, pela Federação dos Jornalistas Profissionais;

Nelson Costa, pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; Aloisio

de Paula, pelo Museu de Arte Moderna; Reis Perdigão, pelo PEN Clube

do Brasil; Breno Pessoa, pelo Sindicato dos Jornalistas Liberais; Luiz

í^erreira Guimarães, pelo Sindicato dos Jornalistas Profissionais; Nelson

Alves, pelo Sindicato dos Proprietários de Jornais e Revistas; Ed Mi

randa Jordão, pelo Touring Club do Brasil.

Representando a Ordem dos Velhos Jornalistas, foi empossado o Sr.

Luiz Marques Poliano, Diretor desta Revista, e Relator da Comissão que

organizou o projeto do Mérito Agrícola.
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Ribeirão Preto

A lei municipal 1293, de
4 de abril de 1963. instituiu
em Ribeirão Preto (SP) o
"Dia do Horticultor", a ser
comemorado anualmente a
15 de agosto. Nessa data os
horticultores se reúnem na
Prefeitura Municipal para
tratarem de seus interesses
e  tomarem conhecimento
oficial do resultado do con
curso "O' Melhor ^Produtor

de Hortaliças".

Êste concurso sobre hor
tas, criado por lei anterior
(12-10-60), vem sendo rea
lizado há .3 anos e está se
tornando uma tradição. É
patrocinado pela Prefeitura
Muníjcipal e realizado com a
cooperação de agrônomos da
Secretaria da Agricultura se
diados em Ribeirão, aue com
põem uma comissão para
julffar as hortas inscritas.
A Prefeitura dá prêmios em
dinheiro aos vencedores. Fir

mas particulares ligadas ao
ramo da agricultura. Unto
da cidade como do Estado,
também colaboram, com a
doação de valiosos prêmios
aos melhores classificados:
troféus, adubos, sementes,
pulverizadores, inseticidas,
fungicidas. etc.

O julgamento das hortas
inscritas é feito pela comis
são de agrônomos. Numa pri
meira visita, todas são ins
pecionadas e escolhidas cêr-
ca de 1-0 delas para "finalis
tas. Tais hortas são então
minuciosamente examinadas
sob os mais variados aspec
tos conjunto, sistematização,
irrigação, técnica de culti

vo, espécies cultivadas e di

ficuldades de cultivo, emba
lagem, aspecto comercial dos
produtos e tamanho da hor
ta). Para tpdos êsses itens
são dados pontos- segundo
uma norma de julgamento
i^adrão, saindo vencedora a
horta oue obtiver maior
número de pontos. As demais
são classificadas até o 5® lu
gar. Geralmente, dá-se tam
bém menções honrosas para
as melhores culturas, consi
deradas isoladamente.

No concurso dêste ano,
inscreveram-se 35 horticul
tores, — sendo a classifica
ção final a seguinte:

bigar -
zialli e
ziaJIi

lugar -
3^ lugar -
4^ lugar -
nori

5P luerar -

Caniceiro

- Antônio Mar-

Florindo Mar-

- Siffueki Okino

- Guido Pavoni
- Primo Monsig-

- Manoel Jorge

Receberam menções hon
rosas:

Jorsre Yoshimini (melhor
cultura de tomate)
Noriuki Mitzugui (melhor
cultura de béringela)
Irmãos Curiloffo (melhor

cultura de jiló).
Pedro di Donato (melhor
cultura de alface)
Ângelo Sesko (melhor cul
tura de alhó)
Assis Simões (melhor cul
tura de couve-flôr).
Sisenando Gonçalves (me
lhor cultura de agrião).

Antônio Aida (melhor or
ganização)
Henrique Rossetti (maior
evolução)

O Gel. Alfredo Condeixa

Filho, Prefeito Municipal,
que também tem uma horta
em sua chácara e se inscre

veu no concurso., recebeu da
comissão uma menção hon
rosa pelo estímulo que vem
dando à horticultura do mu
nicípio.

Os Engenheiros Agrôno
mos componentes da comis
são julgadora que atuaram
êste ano foram: Genésio A.
de Paula e Silva (PDVDSM),
Rames Elias (Instituto Bio
lógico) . Nivaldo Godoy e
Antônio S i é c o 1 a Moreira

(DEMA-DCS). Durante as
visitas, êsses agrônomos fa
ziam também o fomento de
uma melhor horticultura,
através da discussão de pro
blemas encontrados, distri
buição de amostras de se
mentes da Secretaria da

Agricultura, instruções para
combate a pragas e doenças
e orientação técnica geral.

Secretário da Agricultura

compareceu

Dia 15 de agôsto passado,

foi oomemcado 1^ voã
o "Dia do Horticultor", com
a presença do Senhor Se
cretário da Acrrjcnltiirq
Agr. Oscar Thomnson Filho,
que presidiu os trabal^^O'^. A
reunião foi realizada ̂ a par
te da mí^nhã. no salão po
bre do Palácio Rio Branco
e contou com grande núme
ro de horticultores e mitorj-
dades convidadas. Abrindo a
sessão, o Senhor Prefeito
Municipal passou a palavra
ao Eng. Agr. Antônio Siécola
Moreira presidente da co
missão julgadora, que leu e
relatório elaborado pela mes
ma. Neste, a comissão dis
cute e apresenta soluções
para os principais problemas
da horticultura local.

.Especialmente convidado,
o professor Salim Simão, ca-
tedrático de Horticultura da
Escola Superior de Agricul
tura Luiz de Queiroz (ESALQ-
Piracicaba), pronunciou uma
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torquezes 1^^
I  BURDIZZOgA
e seringas

i  TEXAS^
indispensáveis

a qualquer criador.

Com os legítimos torquezes
BURDIZZO italianos a operação
de castrar é muito mais segura
6 eficiente, não produzindo tie-
morragias nem feridas nos oni-
"iQis, evitondo bicheiras ou fn-
fecções.

As seringas veterinárias TEXAS,
são confeccionadas com maté
ria prima de grande resistência
com micrométrico precisão, e
com tubos de vidro de grosso
calibre, isto é garantia de longa
durabilidade e perfeitas inje
ções. ire

■',1 I , • , ■ ■ ■■'
.  : • . V.

,1
* - t

laiiuuut» ao lowuiiiiw*

Distribuído por

Caixa Postal. 3493 Rio de Janeiro - GB.
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Como dissemos em **Rumo
à Terra", o mundo realmen
te vem caminhando por ci
clos ... Victor Garcia disse
que a andaimaria social de
Owen teve influência de
Godwin. Owen insistiu nas

associações livres, na proprie
dade em comum dos meios
produoãO; no afastamento
do estado de seus ensaios e
sua firme disposição de diês-
centralização , demoni^rada
no empenho de que suas as
sociações tivessemp entre
5Q0. a 3.000 pessoas sòmen-
te. O mesnío se pode ver em
Etienne Çahet, mais do que
em Tomás Moro (ver '^Teoria
e prática das sociedades coo"
perativas") ̂ quando em 1848
entusiastas foram com êle da
França para lllinois, na
América do Norte, e lá fun
daram "Icaria", no centro
mórmom - Cseita religiosa, o

palestra de grande interes
se, indicando normas para o
maior desenvolvimento da
horticultura na região.

Ao tomar conhecimento,
através do relatório., dos pro
blemas dos horticultores, o
Senhor Secretário da Agri
cultura prometeu-lhes fa
zer, através do DEMA, os
estudos e serviços de draga
gem e retificação do trecho
ainda não retificado do Ri-
bpirão Preto e seus princi
pais afluentes, com o fim de
solucionar o problema das
enchentes que causam vul
tosos prejuízos aos pequenos
agricultores ribeirinhos.

A tarde, foram visitadas
as hortas vencedoras, ocasião
em que o Senhor Raul de
Ávila Pires, do Departamen
to de Assistência ao Coope-
rativismo, aproveitou o en
sejo nara explicar os bene
fícios* que teriam os horti
cultores de Ribeirão Preto,
caso se organizem em coo^
perativa. Aquele técnico da
Secretaria da Agricultura
compareceu a convite da
Comissão, que há muito vem
se empenhando junto aos
horticultores visando à cons
tituição de uma cooperativa
de classe, a qual viria solu
cionar inúmeros de seus
problemas.

cooperativas
eoi Israel

mormonismo, que J o s et h
Smith fundou em 1827) eva
cuando de Nauvoo. Chegou
a ter uma população de 1.500
pessoas. Depois de chamar-
-se Nova Icaria, perdurou
até 1895. Joseph Dejacques
também criou o seu ''Hu-

manisfério" e pergunta que
coisa é a utopia. É um so
nho não realizado mas não
irrealizável. Não fora. acaso,
utopistas Galileo, Cristóvão
Colombo, Salomão de Caus,
Fulton?... Theodor Hertzka
tentou uma "Terra livre" na

África em 1890, no altiplano
(de Quênia. Nela os habitan
tes teriam direitos iguais à
terra comunal e ao conjun
to dos meios de produção.
As mulheres, crianças, ve
lhos e inválidos teriam di
reito a serem mantidos se

gundo o nível da riqueza ge
ral; cada uma teria comple
ta liberdade individual, sal
vo que sua ação pudesse pre
judicar os interêsses e direi
tos dos demais. Hugo Fedeli
(1958) achava que a utopia
de Hertzka era a que, basea-
' da na experiência do que são
os homens de hoje, mais se
aproximava de um ideal libe-
ral-socialista.

Souchy, que tive a prazer
de conhecer pessoalmente,
acha que os kibbutzim mui
to se aproximam da coleti
vidades agrícolas fundadas
durante a guerra civil es
panhola, dado o seu caráter
industrial. As de aragão che
garam a possuir fábricas
oficinas de costura e alfaia
tarias, produção de salchi-
chas e outros artigos de ali
mentação.

Fábzo Luz Filho

Diz Souchy que os '*kibbut-
zim" mergulham raízes, co
mo as coletividades espanho
las, nos laços históricos en
tre celtiberos e os diferentes
ramos da raça semítica. Mas,
o movimento social existe
também em outras nações,
donde ser preciso ir buscar
as razeõs de seu êxito nas
circunstâncias sociais que fa
voreceram a criação dessas
comunidades agrícolas, e as
fôrças espirituais que leva
ram os espanhóis e os israe
litas a fundarem organiza
ções econômicas e sociais
provavelmente próprias de
sua idiossincrasia de povos
que vivem emocionalmente
no umbral da razão, em tra
dições, hábitos nacionais a

até valores religiosos Pelos
Kibbutzim^ segundo Souchy,
a agricultura de Israel está

flore^^-cente, vindo provar que
o coletivismo voluntário, é

superior à agricultura do ti
po privado e ao coletivismo
compulsório. Numa coletivi
dade agrícola pode perfeita
mente organizar-se o traba
lho agrícola em grande es
cala; os agricultores podem
dispor de extensos campos e
empregar novos métodos de
cultivo. São homens livres e

não trabalhadores assalaria
dos. O leit-motiv é o mesmo
do K' .ibbutz Yane, que não é
religioso. Há advogados, ar
tistas professôres executan
do trabalhos agrícolas, como
cavalariços, na granja aví-
cola etc., com oito horas de
trabalho diário. Os funcio

nários mudam de pôsto to
dos os anos. O princípio do
minante é êste, aliás ado-
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tado pelo anarco-sindicalis-
tas, no seu regime acrata:
de cada uma conforme a sua

capacidade, e a ,cada um con
forme suas necessidades.
Diz Souchy que esse prin

cipio saintsimoniano segundo
o qual cada um deve traba
lhar de conformidade com
suas capacidades e consumir
de acordo com as necessida
des, foi o que predominou e
predomina até hoie na maior
parte das comunidades agrí
colas de Israel, adotado pe
los jalutzim, ao contrário do
que aconselhava Hertzka, que
"reconizava a. adoção de co
lônias agrícolas baseadas no
princípio mutuali^ita, organi
zada a economia de tal mo
do que cada um recebesse
exatamente aquela parte do
rendimento da obra comum
que corresponde.sse à sua
contribuição individual no
trabalho. E (Gustavo La.n~
ãauer, preconizou, por sua
vez. a, formação de colônias
aericolas na base do traba
lho em comum, Fram Ov-
penheimer sentenciava que
o mal .social radica na má
distribuição das terras ad
vogando. por isso, a refor
ma agrária. Influenciou êle,
e muito, a geração iudaica
do comêço dêste século.
Fábio Luz publicou em 1906

o romance "Os emancipados".
Antes (1903) publicara
"Ideólogo". Ambos são con
siderados como precursores
do romance social no Brasil.
Em "Os emancipados" (edi
ção de Livraria Clássica, de
Lisboa) Fábio Luz, depois
de aludir à Cidade do Bem,
vila proletária idealizada por
Luís TO-rquínio na Bahia, de-
buxa quadros que. na épo
ca, soaram icomo utopias
iridescentes, manifestações
oníricas, zangurriana de vi-
sonário ou de escriba luná

tico e fanático a fabulizar
no abstrato, blandiloqüên-
cia de excêntrico...

Hoje com o "Kibbutz" e a
"Kuutsa" (realizações de Is
rael), acharão que Fábio
Luz revelou dons proféticos,
coerente com sua filosofia

social, pois tinha em Kropí-
kine um mestre e um ídolo.
Essas "loucuras", vemo-las,
hoje. como ontem na Espa
nha, cristalizadas no seio de
um povo livre, tagantado du
rante séculos, e que tem um

BOMBAS HIDRÁULICAS

INDÚSTRIA 'BRASILEIRA

CENTRÍFUGAS

0 Com motores elétricos
monofástico de 1/^ a 1 H.P.
trifásico de 0,75 a 5 H.P.

^ Com motores a gasolina
alta pressão de 1. V2 a 5. V2 H.P.
auto-aspirante de 1. l/i H.P.

À VENDA NAS BOAS CASAS
Fabricada e garantidas pela

mecanica industrial dancor ltda.

Caixa Postal, 5.090 - End. Teleg. "Dancor" - Rio de Janeiro

apêgo profundo e justo à li
berdade, e conserva, reveren
te e indúctil religionário,
suas reminiscências bíblicas,
seus relicários multissecula-
res.

No romance "Os emanci
pados" de Fábio Luz, acima
0jtado, nao havia limites a
liberdade individual. Na co
lônia agrícola ou Cidade Li
vre, o iculto católico e as prá
ticas protestantes tinham
seus afeiçoados. e cada um
usava do direito de praticar
a religião que entendia sem
que chocasse o vizinho. Tem
alguém o direito de privar
seu semelhante de suas ilu
sões, de secar a fonte de on
de emana o que cada um
acredita ser sua felicidade,
no dizer de Spencer? "Lá ao
longe as pás dos moinhos se
agitavam na faina incons
ciente de triturar o milho e
beneficiar o café. Os algo-
doeiros subindo pelas encos

tas penteavam de branco o
verde da folhagem jcom seus
capuchos alvos, e na várzea
(fresca e arrozal levantava,
para a farta messe, espigas
cheias, destacando os espan
talhos altos que o vento agi
tava ... As terras sáfaras e
esgotadas tinham sido fe
cundas com a irrigação sis
temática à custa de vaiados,
levando água do rio; os ter
renos pantanosos, drenados,
tinham dado safras magní
ficas de cereais. Os campos
de engorda, os redis cheios,
os estábulos derramando pe
lo ar o cheiro forte dos ani
mais limpos e sadios. O po
mar florido ou dobrado ao
pêso dos frutos embalsama-
va o ar, de envolta com o

perfume das flores dos jar
dins."

Não parece uma fotogra
fia das coletividades agríco
las israelenses que Jnfield
também tipificou?...



m

É

fe"

Relativamente, poucas foram as altera
ções havidas nas práticas de combate às
ervas daninhas na cultura cafeeira do Brasil,
desde que essa cultura foi aqui introduzida,
há cêrca de 200 anos.

Êste problema é geral, não somente no
Brasil mas também em outras áreas cafeei-
ras do hemisfério ocidental e África.

A idéia de reduzir o número de traba
lhadores na cultura cafeeira, pela introdução
do controle químico das ervas más, tem en
contrado freqüentemente a objeção de qi.ia a
manutenção permanente de um grande nú
mero de trabalhadores é necessária para a
colheita. Já foi demonstrado, entretanto, que
o uso do controle químico das ervas dani
nhas durante a colheita pode tornar esta ope
ração mais fácil e reduzir o número de tra
balhadores necessários.

Esta economia de trabalho pode facil
mente representar 90.000 horas-homem pa
ra cada milhão de cafeeiros.

O aumento da competição mundial e a
elevação do custo de produção torna eviden-

fj. C. Medcalf, A. Bontempo e G. Fí

te, entretanto, que a industria cafeeira pre
cisa sofrer alguns melhoramentos radicais
para sobreviver e continuar econômica. A
utilização mais eficiente do trabalho manual
parece ser um dos pontos onde tais melhora
mentos são necessários e podem ser feitos.

O emprêgo adequado de ervicidas quí
micos pode reduzir substancialmente o tra
balho necessário para o contrôie de ervas
daninhas no cafèzal.

As pulverizações de ervicidas ao longo das linhas
deram excelente controle de pré-emergência. Nas
dosagens de 1 Kg/ha., e maiores, as pulverizações
de ambos, Simazin e Diuron em suspensão aguosa,
proporcionaram controle muito bom das ervas da

ninhas.

O trabalho manual economizado por ês
te método mais eficiente de capina poderia
ser então empregado em outros serviços da
própria fazenda, como, por exemplo, na cul
tura de outras plantas ou em outras opera
ções da própria indústria cafeeira. Assim,
parte dos operários poderia ser usada na co
lheita de café em cereal, para se melhorar a
qualidade

Normalmente a colheita de café em ce
reja tem lugar durante um período do ano
em que o crescimento das ervas daninhas é
ainda relativamente rápido. Esta mudança
radical na utilização do trabalho parece-nos
que traria dois benefícios principais: a pro
dução de café seria mais econômica e, em
segundo lugar, tornaria possível um grau de
sejável de diversificação de culturas.

Os experimentos efetuados pelo iRI de
monstraram que o Simazin e o Diuron con
trolaram bem as ervas daninhas, com boa
margem de segurança para os cafeeiros. O
estudo relatado trata da comparação dêstes
compostos no contrôie de ervas daninhas em
cafèzais novos.

O experimento foi realizado no (IR!)
IBEC Research Institute, em Matão, Estado
de São Paulo.

Durante a maior para parte do ano, a
flora natural de ervas daninhas, na área ex
perimental, consistiu de aproximadamente
60% de gramíneas e 40% de espécies de fô-
Ihas largas.

Para determinar se alguns dos trata
mentos estavam afetando o desenvolvimen

to dos cafeeiros, o crescimento dêstes foi
medido aos 8 e 18 meses após o plantio. Fo-
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ram determinados a altura e o diâmetro do
caule de cada planta, em todos os canteiros.
O sistema radicular de várias plantas, na
área do experimento, foi examinado 17 mê-
ses após o início do ensaio, afim de observar
as condições das raízes e sua distribuição.

Durante os primeiros 11 meses foram

feitas 7 contagens de ervas daninhas.

No limite de probabilidade de 1%, am
bos os ervicidas, em tôdas as concentrações,
reduziram significativamente o crescimento
das ervas daninhas, em comparação com as
testemunhas.

Nenhuma indicação de dano causado
pelos ervicidas pode ser notado no tama
nho ou na aparência dos cafeeiros. Isto ve
rificou-se, mesmo nos canteiros tratados
com dose máxima dos ervicidas.

Baseando se nos resultados prelimina
res, todos os tratamentos com os ervicidas
experimentados resultam em custo inferior
a execução mais rápida do que a média ge
ral das capinas a enxada, em uso no Estado
de São Paulo. No cálculo de custo adiante
indicado considerou-se a dose de 1 Kg/ha do
princípio ativo.

• Os dados mostraram que o combate as
ervas daninhas com ervicidas de pré-emer-
gência é mais barato e requer muito menos
trabalho do que a capina a enxada. A econo
mia em trabalho pode ser de até 200 horas-
homem por mil pés e por ano, um terço do
custo total da capina manual. O valor desta
economia se torna evidente quando compa
rada com o custo total do trabalho necessá
rio para a manutenção de um cafèzai, e ava
liadas em 750 horas-homem por mil pés a-
nualmente.

Uma aplicação de pré-emergência, feita
normalmente em janeiro ou fevereiro, deve
controlar adequadamente as ervas daninhas
até o fim da colheita do café em côco, em
maio e junho. Isto eliminaria a necessidade
das operações demoradas de coroação e as-
parramação e significaria uma economia de
cr$ 3,00 a cr$ 6,00 por planta, com menor
trabalho manual.

Ibis> ' ^
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Canteiro testemunha — note-se o crescimento de

ervas daninhas ao longo das linhas (as áreas en
tre as linhas foram limpas por cultivadores de

tração animal.

Considerável sucesso tem sido obtido a

um custo mínimo, com a mistura de 2,4—D

e Simazin.

São óbvias sa vantagens econômicas que
devem resultar de um decréscimo gradual
na infestação por ervas daninhas.

Tolerância dos cafeeiros: Nesta experiên
cia, Diuron e Simazin foram aplicados, des
de o plantio do cafezai, durante um período
de aproximadamente dois anos e em doses

anuais de até 8 quilogramas de princípio ati
vo por hectare. Durante êste período, a apa
rência dos cafeeiros e o seu crescimento fo
ram surpreendentemente uniformes em to

dos os canteiros, tratados e não tratados.

Baseado nos resultados apresentados
neste trabalho e nos dados da literatura re

vista, pode-se crer que exista uma grande

margem de segurança no emprêgo dêstes

ervicidas, no combate as ervas daninhas dos

cafèzais.
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Joaquim Bertino de Moraes Carvalho, Pro-
fessor-Catedrático do Instituto de Óleos, do

Ministério da Agricultura.

Por ocasião do III Congresso Brasi
leiro de Agronomia, realizado entre 30 de
jmilio e 6 de julho de 1963, na Universi
dade Rural do Brasil, apresentamos uma
modesta contribuição intitulada - "Orga
nização das Pesquisas na Reforma do Mi
nistério da Agricultura. Ensino — Pesqui
sas — Cooperação Técnica."

Na parte de Ensino, tratamos da de
finição de disciplina, dada e seguida pe
lo Instituto de Óleos e dos Departamens
tos, concluindo pelas vantagens da orga
nização departamental para às Escolas,
Universidades e Institutos.

Do ponto de vista das Pesquisas, es
tudamos, cuidadosamente, o Ensinn liga
do ̂  Pesquisas, princípio básico da or
ganização do Instituto de Óleos e segui
do desde 1929, e nos relatórios apresen
tados ao "Fórum dos Reitores", em Be
lém, Pará, abril de 1963.

Considerando as instituições agrega
das, filiadas e associadas, concluímos pe
la expressão associada por "agregar, \mir,
ajimtar, revmir em sociedade, tomar co
mo sócio, fazer partilha, cooperar, con
tribuir para" e melhor atender aos obje
tivos em causa.

Como instituição associada às uni
versidades, encaramos os institutos Já
existentes e cujas atividades didáticas fi
carão coordenadas pelo órgão universitá
rio próprio, sem diminuição da sua auto
nomia e independência de ação, tendo su
gerido, em resumo, o seguinte:

a) a existência do Conselho de En
sino e Pesquisas e do Gabinete Técnico-
Administrativo em cada Instituto;

b) a organização departamental;
c) que a denominação genérica de

Instituto seja reservada aos institutos iso
lados de Ensino e Pesquisas; de Pesquisas
associadas às de Ensino, nos quais são
dados cursos de formação técnica especia
lizadas, de revisão, de especialização e
pós-graduação à diplomados ou aos alu
nos de escolas superiores portadores de

atestados de aprovação em cursos finais
de iuna ou mais disciplinas ou matérias
indispensáveis à matrícula nos cursos de
formação e revisão, ficando os de especia
lização e pós-graduação específicos aos
diplomados;

d) que a denominação genérica de
Instituto de Pesquisas seja específica às
instituições que só fazem pesquisas;

e) que a classificação Instituto,
acompanhada de determinativa, como se
jam os de óleos. Fermentação, Papel, Bor
racha, sejam considerados como específi
cos, podendo ter finalidades de Ensino e
Pesquisas, só Pesquisas, de Cooperação
Técnica com as instituições de Ensino e
Pesquisas, de Produção e Comércio;

f) que o determinativo Agronômico,
complementar ao de Instituto, seja dado
às instituições de pesquisas agrícola ou
agropecuárias, podendo manter cursos de
especialização e pós-graduação associados
com a Universidade ou com estabeleci

mento isolado de ensino superior;
g) que sejam empregados os bons ofí

cios dos responsáveis pela formação téc
nica da Nação, no sentido de que os ins
titutos aqui indicados sejam associados
às Universidades ou aos estabelecimentos
isolados de ensino superior, na constitui
ção de cursos de especialização e pós-gra
duação, nos quais funcionarão como ins
tituições agregadas ou associadas às uni
versidades ou aos estabelecimentos isola
dos de ensino superior, na base da Lei de
Diretrizes e Bases;

h) que a Escola de Graduados seja
.sempre uma instituição de Ensino e Pes
quisas, funcionando na Universidade ou
no estabelecimento específico de Pesqui
sas;

i) que nas instituições de Ensino e
Pesquisas haja sempre um Setor de Co
ordenação só para o Ensino;

k) que os institutos Agronômicos e
os de Biologia, estaduais, vivam intima
mente associados com os federais, fazen
do parte obrigatória de Conselhos, Co-
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missões, Grupos de Trabalho, criados ou
que venham a ser criados para o estudo
concernente à Agricultura, e

1) que os Institutos, tratados anteri
ormente e na base das suas finalidades,
gerais ou especificas, tenham dependên
cias locais ou regionais, diretamente a
êle subordinados ou associados, como se
jam laboratórios, estações ou campos es-
perimentais, objetivando, tanto quanto
possível, a sua cooperação provável com
o Ensino.

Np desenvolvimento das nossas teses,
concluimos pela necessidade da "ciúação
no Ministério da Agricultura do Conselho
Federal de Pesquisas Agronômicas, pre
sidido pelo Ministro da Agricultura e
constituído dos subsecretários, do Delega
do do Fundo Federal Agropecuário, dos
reitores das universidades rurais, direto
res de instituições isoladas de ensino agrí
cola, veterinário e escolas de graduados,
de óleos, Fermentação, Química Agrícola,
de pesquisas agropecuárias do Ministério
da Agricultura e dos Estados, que dentre
outras finalidades terá a de organizar e
coordenar programas nacionais de pesqu-
sas agronômicas e veterinárias executá
veis por órgãos federais e estaduais, e até
instituições privadas, conforme fôr o ca
so".

Não deixamos de destacar na nossa
contribuição ao III Congresso, que mar
cou uma nova época para a classe agro
nômica, e a'parte do Relatório apresenta
do ao Fórum dos Reitores, em que é estu
dada de maneira objetiva a situação dos
Institutos, "organismos em que melhor se
podem desenvolver na Universidade os
programas de pesquisa científica, tecno-
íógia, filosófica e humanísticas, e em que
a formação e treinamento de investiga
dores encontra mais favoráveis condições.
Ler-se-á mais adiante: .A criação de Ins
titutos e atribuição aos mesmos de tare
fas docentes suscita o problema da ativi
dade de pesquisa por parte de professo
res e do ensino por investigadores. Já não
pode duvidar-se da compatibilidade e,
mais que isto, da conveniência e neces
sidade do exercício combinado dos dois
gêneros de atividades. Essa é a condição
para a formação de cientistas e investi
gadores como de professôres."_

Nessa mesma contribuição, não nos
esquecemos de trabalhos de vinte e trin
ta mais anos passados, em que êsses con

ceitos eram defendidos, sempre compre
endidos e de difícil aplicação, na maioria
dos casos, dado aos impecilhos criados
por ignorância ou má fé. Obteve-se assim,
no Ministério da Agricultura, em de
zembro de 1962, a separação do Ensino
das Pesquisas, contrariando os princípios
mais rudimentares da organização do en
sino superior objetivo e com a agravante
de ter sido isso justificado pela imprensa,
pelo Diretor Qeral Responsável.

Encerramos estas notas, recordando
com saudade, a proposta do Magnífico
Reitor Ignácio M. Azevedo do Amaral, da
Universidade do Brasil, aprovada unâni-
mente pelo Conselho Universitário, em
julho de 1948, da assinatura com o Insti
tuto de óleos, estabelecimento isolado de
ensino superior e de pesquisas do M.A., de
convênio de cooperação técnica. O pri
meiro que a U.B. assinou em que essa
Universidade colabora, sob a forma de
mandato xmiversitário, com êsse Instituto
que não desmereceu da confiança liêle
depositada. O Instituto de óleos já teve
dois parecerss do Conselho Federal de
Educação, nos quais é encarada aquela
sua situação esclarecida.

Êsse Instituto ficou espiritualmente
associado a U.B. e apoio pelo Magnífico
Reitor Pedro Calmon e pelo Conselho
Universitário. Êsse Reitor, ultimamente
recebeu dêsse Conselho a incubência de
se dirigir ao Sr. Presidente da República,
para solicitar que:

"a) seja sustado qualquer ato que
possa retirar ao Instituto de óleos as
suas prerrogativas de instituição docen
te tranformando-o exclusivamente em ór
gão de pesquisas;

"b) seja o Instituto de óleos trans
ferido para o Ministério da Educação e
Cultura, para que possa, assim continuar
a colaborar com a Universidade e outras
instituições de ensino e pesquisas tecnoló
gicas, nacionais e estrangeiras."

O Senhor Ministro da Educação e
Cultura já recebeu essa menssagem em
que^ defende uma instituição que dignifi
ca êste país e que, por questões pessoais,
procurou-se destrui-la.

Não há a preocupação daquela insti
tuição em deixar o Ministério da Agricul
tura, apenas a de manter a sua organi
zação, considerada por instituições nacio
nais e estrangeiras como utii ao progres
so da ciência e da tecnologia.
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LEI NO 4.214 — DE 2 DE MARÇO DE 1963

Dispõe sôbre o "Estatuto do Trabalhador Rural"

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta, e eu sanciono a

seguinte lei:

TÍTULO I

Do Empregador Rural e
do Trabalhador Rural

Art. 1° — Reger-se-áo por es
ta lei, as relações do trabalho
rural, sendo, nulos de pleno di
reito, os atos que visarem a li
mitação ou a renúncia dos be
nefícios aqui expressamente re
feridos.

Art. — Trabalhador rural

para os efeitos desta é tôda
pessoa física que presta serviços
a empregador rural, em pro
priedade rural ou prédio rústico,
mediante salário pago em di
nheiro ou in natura, ou parte in
natura e parte em dinheiro.

Art. 3° — Considera-se empre
gador rural, para os efeitos des
ta lei, a pessoa física ou jurí
dica, proprietário- ou não, rue
explore atividades agrícolas,
pastorais ou na indústria rural,
em caráter temporário ou per
manente, diretamente ou atra
vés de prepostos.
§  — Considera-se iw^ús-

tria rural, para os efeitos desta
lei, a atividade industrial exer
cida em qualquer estabeleci
mento rural não cempreendido
na Consolidação das Leis do
Trabalho.

§ 2® — Sempre que uma ou

mais empresas, embora tendo
cada uma delas personalidade
jurídica própria, estiveram sob
a direção, contrôle ou adminis
tração de outra... VETADO...
VETADO, serão solidèriamente
responsáveis nas obrigações de
correntes da relação de emprê-

40 — Equiparam-se ao

empregador rural tôda pessoa
física ou jurídica, que, por
conta de terceiro, execute qual
quer serviço ligado à ativida
des rurais, mediante utilização
do trabalho de outrem.

Art. 5° — Do contrato de

trabalho deverão constar:

a) a espécie de trabalho a

ser prestado;

b) a forma de apuração ou
avaliação do trabalho.

Parágrafo único. Não have
rá distinções relativas à espé
cie de emprêgo e à condição
de trabalhador, nem entre o

trabalho intelectual, técnico e
manual.

Art. 6° — Desde que o con
trato de trabalho rural provi
sório, avulso ou volante ultra
passe um ano, incluídas as

prorrogações, será o trabalha
dor considerado, permanente,
para todos os efeitos desta Isi.

Art. 7® — Considera-se de
serviço efetivo o período em que
o  trabalhador rural esteja à
disposição d o empregador,
aguardando ou executando or
dens, salvo disposição esp3cial
expressamente consignada.
Art. 8° — Os preceitos des

ta lei, salvo determinação ex
pressa em contrário, em cadi
caso, não se aplicam:

a) eos empregedos domésti
cos, assim considerados, de mo
do geral, 03 que prestem ser
viços de natureza não econôx-ni-
ca à pessoa ou à família, no
âmbito residencial destas;

b) aos funcionários públicos
da União, dos Estados e dos Mri-
nícípios, aos respectivos extra-
numerários e aos servidores de
autarquias, entidades paraesta-
tais ou sociedades d3 economia
^ista, ainda que lotados em
estabelecimentos agropecuários,
desde que sujeitos a regime
próprio de proteção do traba
lho que lhes assegure situação
análogo à dos fimcionários pú
blicos.

Art. 9^ — As autoridades
administrativas e a Justiça do
Trabalho, na falta de disposi
ções legais ou contratuais, de
cidirão, conforme o caso, pela
jurisprudência, por analogia,
por equidade e outros princípios
e  normas gerais de direito,
principalmente .de direito do
trabalho, e, ainda, de acôrdo
com os usos e costumes, e o di

reito comparado, mas sempre
de maneira que nenhum Inte
resse de classe ou particular
prevaleça sôbre o interêss3 pú
blico.

Parágrafo ' único. O direito
comum será fonte subsidiária
do direito do trabalho rural,
naquilo em que não fôr incom
patível com os princípios fun
damentais deste.

Art. 10 — Todos os instru
mentos de medida, peso, volu
me ou área utilizados na apu
ração do resultado dos traba
lhos agrícolas, respeitados 01
usos e costumes das diversas
regiões, quanto à sua adoção e
denominação, deverão ser obri-
ga^-òria mente aferidos nas re
partições oficiais de Metrologia
mais próximas.

^ 1° — As delegacias regio
nais do Ministério do Trabalho
e Previdência Sociai. sempre
que possível, as inspetorlas lo
calizadas nos principais muni
cípios do Estado, serão d-^ta-
das de reproduções padroniza
das e aferidas dos instrumen
tos de medida empreí^ado",
respectivas reeciões, para fins de
dirimir dúvidas, sempre oue so
licitado pelo Conselho Arbitrai
ou pela .Justiça do Trabalho
nas questõ'='s oriundas de frau
de de instrumentos de medida.

§ 2° — Comprovada a frru-'e
na anliração dos instriTmentos
de medida, ou vício intrínseco
dêles, caberá multa de cinco
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mil cruzeiros, a vinte mil cru
zeiros, o dôbro na reincidência, ,
aplicada pelas autoridades do
Ministério do Trabalho e Pre

vidência Social, cuja produto,

deduzidos 20% (vinte por cen
to), a título de custas da Jus
tiça do Trabalho ou renda e-
ventual do Ministério do Tra

balho e Previdência Social, se
rá recolhido ao Fundo de As

sistência e Previdência do Tra

balhador rural.

§ 3° — A multa a que se re
fere o parágrafo anterior não
exime o empregador de pagar
ao trabalhador rural a impor
tância que êste houver deixado
de receber pela má, defeituo
sa, fraudulenta ou viciosa me
dição ou apuração do trabalho
realizado.

TÍTULO II

Das normas gerais ds proteção
do trabalhador rural

CAPÍTULO I

Da identificação profissional

Art. 11 — É instituída em
todo o território nacional

as pessoas maiores de quator
ze anos. sem distinção de sexo
ou nacionalidade, a Carteira
Profissional de Trabalhador
Rural, obrigatória para o exer
cício de trabalho rural.

Art. 12 — A Carteira Pro
fissional de Trabalhador Hurel
de modêlo próprio, terá uma
parte destinada à identificação
pessoal do trabalhador rural e
outra aos contratos de trabalho
e anotações referentes à vida
profissional do portador.
Parágrafo único — Quando o

trabalhador se apresentar ao
serviço sem possuir carteira, o
empregador ficará obriga'!'-' a
conceder-lhe durante o contra

to de trabalho, três dias para
que a obtenha.
Art. 13 — A Carteira Profis

sional será expedida gratuita
mente pela Delegacia Regional
do Ministério do Trabalho e
Previdência Social, ou pelas re
partições federais ou autár.qui-
cas, autorizadas, em virtude de
decisão ministerial e valerá co

mo documento de identificação
civil ou profissional, especial
mente:

a) nos casos de dissídio, na
Justiça do Trabalho ou peran
te o Conselho Arbitrai, entre o
empregador e o trabalhador.

distribuidor

de 8,dubo 721 da

facilita o trabalho em grandes áreas

fãcilinentc acoplíicio a qualquer tipo de trator;

operado por uma só pessoa,

comando direto do pôsto do tratonsta;

espalha fertilizantes de propriedades químicas diversas:
espalha ainda caloároo, sementes:

reservatório de grande capacidade e de abastecimento

ráoido, graças a' abridor do sacos exclusivo;
alimentação continua e uniforme por agitador rotativo;
engrenagens em carcaça vedada em banho de óleo:
manutenção simples e econômica.

peça uma demonstração ao Eevcndodcr de sua cidade

Massey-Ferguson do Brasil S.A.
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com fundamento no respectivo
contrato de trabalho;

b) para todos os efeitos legais,
na falta de outras provas, no
Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, e,
especialmente, para comprovar
a instituição do beneficiário;

c) para o efeito de indeniza
ção, por acidente do trabalho
ou moléstia profissional não
podendo as indenizações ter
por base remuneração inferior
à inscrita na Carteira, salvo as
limitações legais quanto ao má
ximo de remuneração permitido.

§ 1° — Ao Departamento Na
cional do Trabalho, èm coorde
nação com a Divisão do Mate
rial do Departamento de Admi
nistração, do Ministério do
Trabalho e Previdência Social,
incumbe a expedição e contrô-
le de todo o material necessá
rio ao preparo e emissão das
Carteiras Profissionais.

.  § 2° — As Delegacias Regio
nais do Ministério do Trabalho
e Previdência Social são obri
gadas a organizar o registra
nominal dos portadores da Car
teira Profissional do Trabalha
dor Rural.

§ 3° — Mensalmente, a Dele
gacia Regional do Trabalho en
viará a representação do Insti
tuto de Aposentadoria e Pen
sões dos Industriários, no Es
tado. relação das carteiras ex
pedidas, mencionando os res
pectivos números e portadores.

Art. 14 — A emissão da Car
teira far-se-á mediante pedido
do interessado ao Delegado Re
gional do Trabalho ou reparti
ção autorizada, prestando o soli-
citante a autoridade expendi-
dora a declarações necessárias.

Parárafo único. As declara
ções do interessado deverão ser
apoiadas em documentos idô
neos ou confirmadas por duas
testemunhas portadores de car

teiras profissional, as quais as
sinarão com o declarante, men
cionando o número e a série
das respectivas carteiras.

Art. 15 — As fotografias, que
devem figurar, obrigatòriamen-
te, nas carteiras profissionais,
reproduzirão o rosto do reque
rente, tomado de frente, sem
reto^ine com as dimensões apro
ximadas de 3x4 (três por qua
tro) centímetros, tendo, num
dos ângulos em algarismo bem
visíveis, a data em que tiverem
sido reveladas, não se admi

tindo fotografias tiradas um
ano antes da sua apresentação.

Art. 16 — Tornando-se im

prestável, pelo uso, a carteira,
ou esgotando-se o espaço des
tinado às anotações, o interes
sado deverá obter outra obser

vadas as disposições anteriores
devendo constar da nova o
número e a série da primitiva.

Parágrafo único. Se a subs
tituição fôr solicitada a repar
tição diversa da emissora da
carteira anterior, esta valerá,
quando apresentada, como com
provante das das declarações
de que trata o parágrafo úni
co do art. 14.

Art. 17 — Além do interes
sado, ou procurador habilita
do os empregadores ou os sin
dicatos reconhecidos poderão
promover o andamento de pe
didos de carteira profissional
proibida a intervenção de pes
soas estranhas.

Art. 18 — A carteira profis
sional será entregue ao interes
sado pessoalmente, mediante
recibo.

Parágrafo único. Os sindica
tos oficialmente reconhecidos,
se o solicitarem por escrito à
autoridade competente, poderão
incumbir-se da entrega das car
teiras profissionais pedidas por
seus associados e pelos demais
profissionais da mesma classe.

Art. 19 — Se o candidato à

carteira não a houver recebido,
nos trinta dias seguintes à
apresentação do pedido à re
partição do Ministério do Tra
balho, perante esta poderá for
mular reclamação, tomada por
têrmo pelo funcionário encar
regado dêsse mister, que dela
entregará recibo ao interessado.

Parágrafo único. Será arqui
vada a carteira profissional não
reclamada no prazo de sessenta
dias, contados da emiseão, só
podenedo a entrega, depois dês
se prazo, ser feita pessoalmen
te ao interessado.

Art. 20 — Dentro do prazo
de oito dias, contados da apre
sentação da carteira pelo traba
lhador rural, o empregador ou
seu proposto nela será obriga
do a fazer as anotações exigi
das.

Art. 21 — As anotações, a
que se refere o artigo anterior
serão assinadas pelo empregador
ou seu representante legal.

Parágrafo único. Em se tra
tando de empregador ou pro

posto analfabeto, a assinatura
se fará a rôgo e com 2 (duas)
testemunhas.

Art. 22 — Recusando-se o em

pregador a fazer as anotações
devidas ou a devolver a carteira

deverá o trabalhador rural, den
tro de trinta dias apresentar
reclamação , pessoalmente ou
por intermédio do sindicato res
pectivo, à autoridade local en
carregada da fiscalização do
trabalho rural.

Art. 23 — Lavrando o têr

mo de reclamação, a autoridade
notificará o acusado para, no
prazo máximo de dez dias, con
tados da data do recebimento

da notificação, prestar esclare
cimentos pessoalmente ou por
intermédio do sindicato ou as
sociação a que pertencer, lega
lizar e devolver a carteira.

Parágrafo único. A desobe
diência à notificação, a que se
refere o artigo anterior, dá ao
notificado a condição de revel
confesso sôbre os têrmos da re
clamação. Nesse caso, as ano
tações serão efetuadas por des
pacho da autoridade perante a
qual houver sido apresentado a
reclamação, ficando o emprega
dor sujeito a multa correspon
dente a 10% (dez por cento)
do salário-mínimo local, cobra
da em dôbro na reincidência,
e cabendo a aplicação da pena
à autoridade encarregada da
fiscalização do cumprimento
desta lei.

Art. 24 — Comparecendo o
empregador e verificando-se
que as suas alegações versam
sôbre a inexistência das rela

ções de emprêgo prevista nesta
lei, o processo será encaminha
do ao Conselho Arbitrai local,
oue, se julgar improcedentes as
alegações do empregador, e após
fracassadas as gestões para um
acôrtío, determinará à autori

dade referida no artigo ante
rior que faça as anotações e
Imponha a multa no mesmo
prevista.

Parágrafo único. Da decisão
do Conselho cabe recurso à

Justiça do Trabalho, na forma
do disposto no Título VII des
ta lei.

CAPÍTULO II

Da diuração do trabalho rural

Art. 25 — Os contratos de tra

balho rural. Individuais ou co-
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letivos, estipularão, conforme
os usos, praxes e costumes de
cada região, o início e o térmi
no normal da jornada de tra
balho, que não poderá exceder
oito horas por dia.

Parágrafo único. Em qual
quer trabalho contínuo, de du
ração superior a seis horas, é
obrigatória a concessão de um
intervalo para repouso ou ali
mentação, observados os usos e
costumes da região. O interva
lo não será computado na du
ração do trabalho.

Art. 26 — A duração da jor
nada de trabalho rural poderá
ser ampliada, conforme as exi
gência das atividades exercidas,
apenas para terminar serviços
que, pela sua natureza, não pos
sam ser adiados. Nesse caso, o
excesso será compensado com
redução equivalente da jornada
de trabalho do dia seguinte ou
dos subseqüentes.

'  § 1.° — As prorrogações da
jornada de trabalho, bem como
as reduções compensatórias, a
que alude êste artigo serão
computadas por horas e meias
horas, desprezadas as frações

leriores a dez minutos, e se
rão anotadas na Carteira Pro
fissional do Trabalhador Rural.

% 2° — Se as circuntâncias
não permitirem que a compen
sação se faça no mês em que
ocorram as prorrogações da jor
nada de trabalho, o trabalhador
rural receberá em dinheiro o
excedente não compensado,
com acréscimo de 25% (vinte e
cinco por cento).
§ 30 — Se o contrato do tra

balho se Interromper... VETA
DO... VETADO, antes de com
pletado o mês ser-lhe-ão pagas
as horas prorrogadas ainda não
compensadas, até a data da res
cisão, Igualmente com acrésci
mo de 25% (vinte e cinco por
cento).

Art. 27 — Para os efeitos
desta lei, considera-se trabalho
noturno o executado entre as

vinte e uma horas de um dia
e às cinco horas do dia seguin
te, nas atividades agrícolas, e
entre as 20 horas de um dia e
as 4 horas do dia seguinte, nas
atividades pecuárias.

Parágrafo único. Todo o tra
balho noturno será acrescido
de 25% (vinte e cinco por cen
to) sôbre a remuneração nor
mal... VETADO.
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CAPITULO ni

Da remuneração e do salário

mínimo

Art. 28 — Qualquer que seja
a forma tipo ou natureza do
contrato, nenhum trabalho ru
ral assalariado poderá ser re
munerado em base inferior ao

salário mínimo regional.

Art. 29 — No total da re
muneração a que tiver direito
o trabalhador rural, poderão ser
descontadas as parcelas corres
pondentes a:

a) aluguel de casa de resi
dência de empregado se ela te
achar dentro do estabelecimen

to rural, até o limite de 20%
(vinte por cento do salário mí
nimo) ;

b) alimentação fornecida pelo
empregador, a qual deverá ser
sadia e suficiente... VETA
DO... VETADO, para manter
o esfôrço físico do trabalhador,
não poderá ser cobrada a pre
ços superiores aos vigentes na
zona, não podendo o seu valor
mensal ser superior a 25% (vin
te e cinco por cento) do salá-
rio-mínimo regional;

c) adiantamentos em dinhei

ro;

d) VETADO

§  1° — As deduções acima
especificadas deverão ser ex
pressamente autorizadas no
contrato do trabalho, sem o que
serão nulas de pleno direito,
como o serão outras quaisquer
não previstas neste artigo.

§ 2° — VETADO.

Art. 30 — Sempre que mais
de Um trabalhador residir só

ou com sua família, na mesma

morada fornecida pelo empre
gador, o desconto estabelecido
no artigo anterior será dividi
do proporcionalmente aos res
pectivos salários.

Art. 31 — O diploma legal
que regulamentará esta lei de
verá descriminar os tipos de
morada aludidos no art. 31,
além de outros, para os fins da
dedução nêle prevista.

Art. 32 — Não podem ser de
duzidos os valores correspon

dentes a habituação, quando o
prédio residencial não oferecer
os requisitos mínimos de salu-
bridade e higiene.
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Art. 33 — Todo contrato do

trabalho rural estipulará um
pagamento em dinheiro, nunca
inferior a 30% (trinta por cen
to) do salário mínimo regional.
Parágrafo único. Esse paga

mento poderá ser convenciona
do por mês, quinzena ou sema
na devendo ser efetuado até o
décimo, o quinto ou terceiro
dia util subsequente ao venci
mento respectivamente.

Art. 34 — O trabalhador ru
ral maior de dezesseis anos tem
o  direito ao salário-mínimo
igual ao do trabalhador adulto.
Parágrafo único. O trabalha^

dor rural menor de dezesseis
anos terá o salário-mínimo fi
xado em valor correspondente
á metade do salário-mínimo
atribuído ao trabalhor adulto.
Art. 35 — Quando o paga

mento do salário se fizer em
forma de diária, esta sprá ^^1-
culada à razão de 1/30 (um
trinta avos) do salário mensal.

Art. 36 — Todos os serviços
prestados pelo trabalhador ru
ral fera das atividades especí
ficas para as ouais houver sido
contratado, serão remunerados a
hase do salário-mínimo vigen
te na região... VETADO.

Art. 37 — VETADO.

Art. 38 — Ao empregador é
vedado efetuar qualquer des
conto no salário do trabalha
dor rural, salvo quando resul
tar de adiantamento, decisão
judiciária ou dispositivo de lei.
Art. 39 — Em caso de dano

causado pelo empregado, será
lícito ao empregador efetuar o
desconto da importância cor
respondente ao valor do prejuí
zo, mediante, acôrdo com o
empregado, desde que tenna
havido... VETADO... dêle por
parte dêste.
Parágrafo único. Não haven

do acôrdo entre as artes, pro-
ceder-se-á, nos têrmos do Tí
tulo VII desta lei, mediante
provocação de qualquer dos in
teressados .

Art. 4a — Continuam apli
cáveis às relações de empregos
rurais as normas do Título II,
Capítulo III, da Consolidação
das Leis do Trabalho, no que
couber, com as alterações des
ta lei.

Art. 41 — Nas regiões em que
se adote a plantação subsidiá
ria ou intercalar (cultura se
cundária) , a cargo do traba
lhador rural, quando autoriza
da ou permitida, será objeto de
contrato em separado.

Parágrafo único. Embora po
dendo integrar o resultado
anual a que tiver direito o tra
balhador rural, a plantação
subsidiária ou intercalar não

poderá compor a parte corres
pondente ao salário-mínimo, na
remuneração geral do trabalha
dor, durante o ano agrícola.

CAPÍTULO IV

Do repouso semanal remunerado

Art. 42 — O trabalhador ru

ral terá direito ao repouso se
manal remunerado, nos têrmos

das normas especiais vigentes
que o regulam.

CAPÍTULO V

Das férias remuneradas

Art. 43 — Ao trabalhador ru

ral serão concedidas férias re

muneradas, após cada período
de doze meses de vigência do
contrato de trabalho, na for
ma seguinte:

a) de vinte dias úteis, ao
que tiver ficado à disposição do
empregador durante os doze
meses sem ter tido mais de seis

faltas ao serviço, justificadas
ou não, nesse período.
b) ouinze dias úteis, ao que

tiver ficado à disposição- do em
pregador por mais de duzentos
e cinqüenta dias sem ter tido
mpií? de cinco faltas ao serviço,

justificadas ou não, nesse pe
ríodo;
c) de onze dias úteis ao que

tiver ficado à disposição do
empregador por mais de duzen
tos dias sem ter tido mais de
quatro faltas, justificadas ou
^âo, nesse período;
d) de sete dias úteis, ao que

tiver ficado à disposição do
empregador menos de duzentos
e mais cento e cinqüenta dias,
sem ter tido mais de três faltas,

justificadas, ou não, nesse pe
ríodo.
§  10 — É vedado descontar

uo período de férias as faltas
ao serviço, do trabalhador ru
ral, iustifiçadas ou não.
§ 2° — Mediante entendimen

to entre as partes poderá haver,
máximo, a acumulação de

ôois períodos consecutivos de
féria s.

§ 3® — É lícito ao emprega
dor retardar a concessão de fé
rias pelo tempo ncessário,
quando recaírem no período de
cnivieit.a. r»<!npít.arío o estabele
cido no § 2® dêste artigo.

Art. 44 — Ê ressalvado ao

empregador o direito de convo
car o trabalhador rural em fé

rias para a prestação do serviço
inadiável, em ocasiões impre
vistas ou excepcionais em que
haja risco iminente para o bom
resultado dos serviços compre
endidos no respectivo contrato,
vedado, entretanto, qualquer
descontos nos salários de tra
balhador rural em caso de não
atendimento à convocação re
sultante de:

a) doença própria ou de
membro de sua família, que
impeça o trabalhador de afas
tar-se do lar;

b) núpcias próprias ou de
membro de sua família, nasci
mento de filho ou falecimento
de pessoa da família;
c) ausência da propriedade,

efetiva ou iminente, em razão
das próprias férias.

§ 1® — Entende-se iminente a
ausência do trabalhador rural,
sempre aue estiver pronto para
viajar, só ou com sua família,
cm virtude das férias.

§  2® — O tempo de serviço
do trabalhador rural, prestado
durante o período de férias, por
convocação feita na forma dês
te artigo, será compensado por
correspondente dilatação do pe
ríodo de férias, logo que cessa
dos os motivos da convocação.

Art. 45 — Não tem direito a
férias o trabalhador rural que,
durante o período de sua aqui
sição:

a) permaneça em gôzo de li
cença, com percepção de salá

rios, por mais de trinta dias;

b) deixe de trabalhar, com
percepção do salário, por mais
de trinta, dias, -em virtude de
paralização parcial ou total dos
serviços da propriedade;

c) receba auxílio-enfermida-
de por período superior a seis
meses, embora descontínuo.

Parágrafo único. A interrup
ção da prestação de c-crviços,
para que possa produzir efeito

legal, deverá .ser registrada na
Carteira Profissional do Traba
lhador Rural.

Art. 46 — Não serão descon
tadas do período aquisitivo do
direito a férias:

a) a ausência por motivo de
acidente de trabalho;

a) a ausência por motivo de
doença atestada pelo órgão pre-
videnciário da classe, pelo mé
dico da propriedade rural, quan-



do houver, ou por médico da
cidade mais próxima, creden
ciado pelo empregador, e acei
to no contrato de trabalho pe
lo trabalhador rural, para o
atendimento normal do pessoal
da propriedade, excetuada a
hipót-se da letra c do artigo
anterior;

c) a ausência devidamente

justificada, a critério da admi
nistração da propriedade rural;

d) o tempo de suspensão por
motivo de inquérito administra
tivo, quando a acusação fôr
julgada improcedente;

e) a au&ência nas hipóteses do
artigo 78;

f) os dias em que, por conve
niência da administração da
propriedade, não tenha havido
trabalho, excetuada a hipótese
da alínea b do artigo anterior.

Art. 47 — As férias serão con
cedidas em um só período.

§ 1.° — Em casos excepcio
nais concordando o trabalhador

rural, poderão as férias ser con
cedidas em dois períodos, um
dos quais não será inferior a
sete dias, salvo o caso do 5 2.^
do art. 43, em que as férias acu
muladas só poderão ser dividi
das em dois períodos iguais.

S 2.° — Aos menores de dezoi

to e aos maiores de cinqüenta
anos, as férias serão concedidas

de uma só vez.

Art. 48 — A concessão das fé

rias será registrada na carteira

profissional.

§ 1.° — Os trabalhadores ru
rais não poderão entrar no gôzo
das férias sem que apresentem
prèviamente, aos respectivos
empregadores, as carteiras pro
fissionais, para o competente re
gistro.

§ 2.° — A época da concessão
das férias será a que melhor
consulte aos interêsses do em

pregador, atendendo ao comple
to ciclo da cultura.

§ 3.° — Os membros de uma

família que trabalhem na mes
ma propriedade rural, terão di
reito a gozar férias no mesmo

período, se assim o desejarem e
se disso não resultar prejuízo
manifesto para a atividade agrí
cola ou pecuária a seu cargo.
Netas última hipótese, o empre
gador designará outro período
para as férias da família em

conjunto contanto que, assim
fazendo, não frustre ou impos-
sibilete o direito de gozá-las.

-

i/ M

•'K l li

econômicos,

eficientes...

durõm muito

miâis!

DESINTEtiRADORES

CASE
a martelos de rotação rápida

É O melhor para sua fazenda, granja, fábrica ou indús
tria. Construído em dois modelos — H-IO-B de 15 a 20
HP e H-14-B de 20 a 23 HP — tritura, mói, desitegra
alfafa, feno, bagaço e polpa de cana, milha em espiga
(ocm ou sem palha), milho em grão, palha e casca de
arroz, mandioca, café etc. Peneiras com diferentes me
didas de furos (de 1/32" até 2"), conforme o material
moldo. Dependendo do material, a capacidade de pro
dução horária do desintegrador Case, funcionando com
Peneiras de 1/4", varia entre 440 e 1.670 quilos.

FATôRES DE MAIOR rial sólido que assegura
RENDIMENTOS

0 Mesa de fácil alcance
e  grande alimentação.
Moagem rápida, calha
aperfeiçoada ^ Ventila
dor poderoso, coletor-ci-
clone 9 Mancais de ola-
mentos especiais 0 Mate-

muitos anos de uso.

MOINHOS DESINTE-

GRADORES

a martelos rotativos e

com ensacadores.

Modêlos H-IO-B e M-

14-B.

Polia de 9 cm (3 1/2",

3.000 a 3.400 RPM.

Guanabara, Estado do Rio, Espírito Santo, Minas

Gerais (exceto Triângulo Mineiro)
Agentes nas principais cidades

G E O V I A — Comércio e Engenharia S. A.
Rio: Av. Venezuela, 27 — s/208-210 — Tel. 43-6329
E. Horizonte: Rua Tamoios, 924 — Tel. 2-8248

Distribuidores Exclusivos para o Estado da



Pág. 32 A LAVOURA

CAPÍTÜIiO VI

Higiene e segurança do

trabalho

Art. 49 — As normas de hi

giene e segurança do trabalho
serão observadas em todo os lo

cais onde se verificar a ativida

de do trabalhador rural.

Seção I

Da moradia

Art. 50 — O poder Executivo
baixará regulamentação acêrca
das casas destinadas aos traba

lhadores rurais, atendendo às
condições peculiares de cada re
gião e respeitadas, em qualquer
caso os mínimos preceitos de hi
giene.

Parágrafo único. As normas a
que se refere êste artigo deve
rão ser propostas por uma co
missão nomeada pelo Govêmo e
constituída de representantes
dos Ministérios do Trabalho e

Previdência Social, da Agricul
tura e da Saúde.

Art. 51 — Rescindido ou fin

do o contrato de trabalho, o tra
balhador rural será obrigado a
desocupar a moradia dentro de
trinta dias, restituindo-a no es
tado em que a receber, salvo as
deteriorações naturais de uso
regular.

Seção II

Da defesa, da Saúde do

Trabalhador

Art 52 — As normas a que

se refere o artigo 44 constarão
de regulamento a ser elaborado
no prazo improrrogável de cem
to e oitenta dias por uma comis

são constituída de um represen
tante do iMinistério do Traba
lho e Previdência Social, um do
Ministério da Agricultura, um
do Ministério da Saúde, um dos
trabalhadores rurais e um dos
empregadores rurais, indicados
pelas respectivas entidades de
classe, cabendo a presidência do
órgão ao representante do Mi
nistério do Trabalho e Previdên
cia Social, todos de nomea
ção do Presidente da Re
pública. Essa comissão po
derá requisitar assessoramen-
to das entidades especializadas
e as normas por ela elaboradas
serão expedidas em decreto do
Executivo referendado pelos Mi

nistros do "Trabalho e Previdên

cia Social, da Agricultura e da
Saúde.

Parágrafo único. Na regula
mentação prevista neste artigo
serão estipuladas as i>enalida-
des aplicáveis nos casos de in
fração aos seus dispositivos.

TÍTULO IH

Das normas especiais de
proteção do trabalhador rural

CAPÍTULO I

Do trabalho da mulher

Art. 53 — VETADO.

Art. 54 — Não constitui justo
motivo de rescisão de contrato

coletivo ou individual de traba

lho da mulher o casamento ou

a gravidez e não se admitirão,
em regulamento de qualquer es
pécie, em contrato coletivo ou
individual, ou em convenção co
letiva de trabalho, qualquer res
trições, com esses fundamentos,
à admissão ou permanência da
mulher no emprêgo.

Art. 55 — O contrato de tra
balho não se interrompe duran
te a gravidez, em virtude da
qual serão assegurados, à mu
lher, ainda os seguintes direitos
e vantagens:

a) afastamento do trabalho
seis semanas antes e seis depois
do parto mediante atestado mé
dico sempre que possível, poden
do em casos excepcionais, êsses
períodos ser aumentados de
mais duas semanas cada um

mediante atestado médico;
b) repouso remunerado duas

semanas em caso de abôrto, a
juizo do médico;
c) dois descansos especiais, de

meia hora cada um, durante o
trabalho diário, para amamen
tação do filho, até que seja pos
sível a suspensão dessa medida,
a critério médico, nunca porém
antes de seis meses após o par
to;

d) percepção integral dos ven
cimentos durante os períodos a
que se referem os itens anterio
res, em base nunca inferior aos
^os últimos percebidos na ativi
dade, ou aos da média dos úl
timos seis meses se esta fôr su
perior àqueles. '
§ IP — Mediante atestado

medico, à mulher grávida é fa
cultado, sem perda dos direitos
adquiridos perante o emprega

dor em decorrência desta lei e

sem obrigatoriedade de aviso
prévio, romper o contrato de
trabalho, desde que êste seja
prejudicial à gestação.

§ 2P — Os benefícios atribuí

dos neste artigo serão pagos pe
lo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários.

§ 3.® — Os direitos assegura

dos neste artigo não excluem a
concessão do auxílio-matemi-

dade.

Art. 56 — Ê vedada a prorro
gação do trabalho da mulher
além das vinte e duas horas em

qualquer atividade.

CAPÍTULO n

Do trabalho rural do menor

Art. 57 — É vedado o traba

lho do menor de dezoito anos

em lugar insalubre ou perigoso,
bem assim, o trabalho noturno

(art. 27), ou o incompatível com
sua condição de idade.

Art. 58 — Em caso de rescisão

de contrato de trabalho do me

nor de dezoito anos, é obrigató
ria a assistência de seu repre
sentante legal. Ê lícito, entre
tanto, ao menor de dezoito anos,
firmar recibos relativos a salá
rios e férias.

Art. 59 — Aos pais, tutores ou
representantes legais do menor
de vinte e um anos é facultado
pleitear a extinção do respecti
vo contrato de trabalho, desde
que demonstrem comprovada-
mente que a continuação do ser
viço lhe acarreta prejuízos de
ordem física ou moral, assístin-
do-lhes, ainda, o direito de plei
tear o afastamento do menor

Quando os serviços rurais lhe
pretudiquem consideràvelmente
o temno de estudo ou. repouso
necessário à saúde.

Parágrafo único. Verificado
que o trabalho executado pelo
menor lhe é prejudicial a saúde,
ao desenvolvimento físico ou a
moral, poderá a autoridade com
petente obrigá-lo a abandonar o
serviço, devendo o empregador
quando fôr o caso, proporcionar
ao menor todas as facilidades pa
ra mudar de função.

Art. 60 — As autoridades fe

derais, estaduais e municipais
competentes, fixarão o período
letivo do ensino primário nas
esferas de suas jurisdições res
pectivas, de modo a fazê-lo co
incidir, o mais possível, como o
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ano agrícola predominante nes
sas regiões.
Art. 61 — Tôda propriedade

rural que mantenha a seu ser
viço ou trabalhando em seus li
mites mais de cinqüenta famí
lias de trabalhadores de qual
quer natureza, é obrigada a pos
suir a manter em funcionamen

to escola primária inteiramente
gratuita para os filhos dêstes,

com tantas classes quantos se
jam os gi-upos de quarenta cri
anças em idade escolar.

Parágrafo único: a matrícula
da população em idade escolar
será obrigatória sem qualquer
outra exigência, além da certi
dão de nascimento, para cuja
obtenção o empregador propor
cionará tòdas as facilidades aos
responsáveis pelas crianças.

TITULO IV

Do contrato individual do tra

balho

CAPITULO I

Disposições Gerais

Art. 62 — Contrato individual

do trabaho é o acordo tácito ou

expresso, correspondente à rela
ção de emprêgo.

Art. 63 — O contrato indivi

dual de trabalho rural poderá
ser oral ou escrito, por prazo de
terminado ou indeterminado,
provando-se por qualquer meio
permitido em direito e, especial
mente, pelas anotações constan

tes da Carteira Progissional do
Trabalho Rural as quais não po
dem ser contestadas.

Parágrafo único. VETADO.

Ai-t. 64 — VETADO.

Art. 65 — A alineação da pro
priedade ou a tranferência da
exploração rural não altera de
qualquer modo os contratos de
trabalhos existentes.

Art. 66 — Os direitos de tra

balhador rural, rural, decorren
tes do contrato de trabalho, go
zarão dos privilégios estatuídos
na legislação falimentar, civil e
trabalhista, sempre que ocorrer
falência, concordata, concurso
de credores, execução ou cessa
ção da atividade rural.

Art. 67 — O prazo de vigên

cia do contrato de trabalho quan
do estipulado ou se dependente
de execução de determinado tra
balho ou condicionado à ocor

rência de certos acontecimentos,

não poderá ser superior a qua
tro anes.

5 1° — O contrato de traba

lho por prazo determinado que,
tácita ou expressamente for

prorrogado mais de uma vez,

passará a vigorar sem determi
nação de prazo.
52° — Considera-se por pra

zo indeterminado todo contrato

que suceda, dentro de seis me
ses. a outra por prazo determi
nado ou indeterminado, salvo se

a expiração dêste bouve^ depen-

didode acontecimento nêle con-

sisnado como têrmo de relação

contratual, ou de acontecimen
to de fôrça maior na forma do
disposto nos arts. 82 e 84.

Art. 68 — A falta de estipula-
ções expressas, entende-se que
que o trabalhador rural se obri
gou a todo e qualquer serviço
compatível com a sua condição
pessoal e da instalação ou de
e quipamento fornecido pelo em
pregador serão de propriedade
comum, em partes iguais salvo
se o contrato de trabalho tiver

por objetivo implícita ou expli
citamente pesquisa científica.

Parági-afo único. Ao emprega
dor caberá a exploração, fican
do obrigado a promovê-la no
prazo de um ano da data da
concessão da patente, sob pena
de reverter em favor do empre

gado a plena propriedade do in
vento.

Ai't. 70 — Nos contratos indi
viduais de trabalhos só é lícita
a alteração das respectivas con
dições por mútuo consentimen
to, ainda assim, desde que não
acarrete, direta ou indiretmen-

te, prejuízos ao empregado, sob
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pena de niüidade da cláusula
infringente desta garantia.
Parágrafo único. Não se consi

dera alteração unilateral e de
terminação de empregador pa
ra que o empregado reverta ao
cargo efetivo, anteriormente o-
cupado, deixando o exercício de
função de confiança.

Art. 71 — Ao empregador é
"fadado tranferir o empregado
vsm a sua anuência, para loca
lidade diversa da estipulada no
contrato, não se considerando
tranferência a que não acarretar

necessáriamente mudança de
domicílio.

§1° — Não estão compreendi
das na proibição dêstes artigos:
a) o emnregado oue exerça
o carsro de confiança;

b)anuele c^iío contrato tenha
como condicão, imnlícita ou

explicitamente, a transferên-

§20 — g lícita a tríinferência

quando ocorrer extinção do esta

belecimento em que o emprega
do trabalhe.

A"^t. 72 — Fm caso do r»ecps-

«jidpHo Hp se'''^^ieo. o emnrpcrqrlor

poderá transferir o emnregedo
nara localidade diversa da con-

sioTiíida no contrato, ppo obstan-

tante as restrições do artip-o
antclor. mas, nesse caso, fica
rá obrio-ado, enauanto durar a
t"^ar»:^erência, a um paeramento
suniementar. nunca inferior a

a 25% Cvinte e cinco nor cento)

dos splários nue o empregado
percebia naquela localidade.

Art. 73 — As despesas resul

tantes da tranferência correrão
por conta do empregador.

Art. 74 — Ao empregado afas

tado do emprêgo são assegura
das, por ocasião de sua volta,
todas as vantagens que, em sua
ausência, tenham sido atribui-
das à categoria a que pertencia
na emprêsa.

Art.75 — O trabalhador rural
afastado para prestação do ser
viço militar terá assegurado seu
retorno ao serviço desde que a
êle se apresente dentro de trin
ta dias da respectiva baixa.

§lo — VETADO.

§ 2° — O tempo de afastamen
to não será computado para
qualquer efeito desta lei.
Art. 76 — O trabalhador rural

poderá deixar de comparecer ao
serviço sem prejuízo do salário:
a) por três dias, em caso de

falecimento de cônjuge, ascen
dente ou descendente, constante

de registro na sua carteira pro
fissional.

b) por um dia, no caso de nas
cimento de filho e por mais um
no curso dos primeiros quinze
dias, para o fim de efetuar o res
pectivo registro civil.

Art. 77 — O empregador que
fôr aposentado por invalidez te
rá suspenso seu contrato de tra
balho durante o prazo fixado
pelas leis de previdência social
para a efetivação do benefício.

§ 1° — Recuperando o empre
gado a capacidade e sendo a apo
sentadoria cancelado, ser-lhe-á
assegurado o direito à função

que ocupava ao tempo da apo

sentadoria, facultado, porém, ao
empregador indenizá-lo pela res

cisão de contrato de trabalho,
nos têrmos dos arts. 79 e 80.

§ 2° — Se o empregador hou
ver admitido substituto para o

aposentado, poderá rescindir,
com êste, o contrato de traba

lho sem indenização, desde que
tenha havido ciência inequívoca
da interinidade ao ser celebrado

o contrato.

§ 30 — Ejn caso de seguro-do-

ença ou auxílio-enfermidade, o

empregado é considerado em

licença não remunerada, duran
te o prazo desse benefício.

Art. 78 — Ao trabalhador ru

ral, pelas faltas que cometer,
somente poderão ser aplicadas
penalidades de índole discipli
nar, financeira ou econômica,

prevista em lei, ficando expres
samente proibidas as multas
por motivo de ausência do servi
ço, caso em que caberá, apenas,
o desconto no salário e, na rein

cidência, advertência particular,
advertência pública, suspensão
por três, cinco e dez dias, e res
cisão do contrato com funda
mento na alínea d do art. 86,
sucessivamente.

CAPÍTULO II

Da rescisão do contrato de

trabalho rural

Art. 79 — Ao trabalhador ru
ral, quando não exista prazo es
tipulado para o término do con
trato e não haja êle dado moti
vo para a cessação das relações
de trabalho, é assegurado o di
reito de haver do empregador
nma indenização, paga à base

maior remuneração que dês-
te tenha percebido.
Art. .80 — A indenização de

vida pela rescisão do contrato

por prazo indeterminado será
de um mês de remuneração por
ano de serviço efetivo, ou fra
ção superior a seis meses, sem
pre que, nêste último caso, o
trabalhador tiver mais de um

ano de serviço.

— O primeiro ano de du
ração do contrato por prazo in'
determinado é considerado pe
ríodo de experiência e, antes que
se complete, nenhuma indeni
zação será devida.

§ 2° — S'e o salário fôr pago
por dia, o cálculo de indeniza

ção terá por base trinta dias.

§30 — Se pago por hora, a in
denização apurar-se-á, à base
de duzentos e quarenta horas
por mês.
§ 4<3 — Para os trabalhadores

que contratem por peça, tarefa
ou serviço, feito, a indenização
será estipulada à base da média

do tempo costumeiramente gas
to da realização do serviço, cal
culando-se o valor do que seria
feito durante trinta dias.

Art. 81 — No contrato que te
nha têrmo estipulado, o empre
gador que. sem justa causa,
despedir o trabalhador rural, se
rá obrigado a pagar-lhe a títu
lo de indenização, e por metade,
a remuneração a que teria direi

to até o têrmo do contrato.

Parágrafo único. Para a exe
cução do que dispõe o presente
artigo, o cálculo da parte vaidá-
vel ou incerta dos rendimentos

ío trabalhador rural será feit'-

de acôrdo com o prescrito para
o cálculo da indenização refe
rente à rescisão do contrato
por prazo indeterminado.

Art. 88 — VETADO.

§ 1.® — VETADO.

§  2° — VETADO,

§ 3° — VETADO.

Art. 83 — VETADO.

Art.84 — VETADO.

Art. 85 — Em caso de resci

são de contrato de trabalho, se
houver controvérsia sôbre par
te da importância dos salários,
o empregador é obrigado a pa

gar ao trabalhador rural, à da
ta do comparecimento perante o
Conselho Arbitrai ou perante o
juízo competente, quando não
haja acôrdo naquela instância,
a parte incontroversia, sob pena
de ser condenado a pagala em
dóbro.

Art. 86 — Constituem justa
causa para a rescisão do contra
to de trabalho pelo empregador:
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a) ato comprovado de impro
bidade;

b)incontinência de conduta ou

mau procedimento;
c) condenação criminal do tra

balhador rural, passada em

julgado, caso não tenha havi
do suspensão da excução da pe
na:

d) desídia comprovada no de
sempenho dos serviços a seu
cargo;

e) embriaínie7 habitual ou em

serviço devidamente compro
vada;

f) ato reiterado de indiscipli
na ou insubordinação;
g) abandono de emprêgo:

h) ato lesivo da honra ou da

boa fama. nraticado no serviço,

contra qualquer pessoa, ou ofen
sa física, nas mesmas condições,
salvo em legítima defesa pró
pria ou de outrem;
i) prática constantes de jogos

de azar.

§ 1° — Nos contratos por pra

zo determinado, é também jus
ta causa, para rescisão, a in-
comuetência alegada e compro

vada até seis meses, a partir do
início do prazo.
§ 2° — Caracteriza-se o aban

dono do emprêgo quando o tra
balhador rural faltar ao servi

ço, sem justa causa, devidamen
te comprovada, por mais de
trinta dias consecutivos ou ses

senta intercalados, durante o
ano.

Art. 87 — O trabalhador ru

ral poderá considerar rescindi
do o contrato de trabalho e

pleitear indenização ouando;
a) sejam exigidos dêle servi

ços superiores às suas forcas, de
fesos — por lei, contrários aos
bons costumes, ou alheios ao
contrato;
b) corre perigo manifesto de

mau consi derável;
c) não cumpra o empregador

as obrigações do contrato;
d pratique o empregador, ou

seus prepostos. contra êle ou
pessoa de sua família ato lesivo
da honra ou da boa fama;

e) VETADO.

f) reduza o empregador o tra
balho de forma a afetar-lhe
sensivelmente a importância da
remuneração seja esta por tare
fa, por peça, por serviço feito,
ou mista, constando de parte fi
xa e parte por produção.
Art. 88 — A suspensão do tra

balhador rural, determinada pe
lo empregador ou seu preposto,
por mais de trinta dias, impor

ta em rescisão injusta do con

trato de trabalho.

§ 1.0 — O trabalhador rural

poderá suspender a prestação
dos seus serviços, ou rescindir o
contrato, quando tiver de de
sempenhar obrigações legais in
compatíveis com a continuação
do trabalho contratado.

§ 2.0 — Em caso de morte do

empregador, se constituído em
emprêsa individual, e facultado
ao trabalhador rural rescindir o

contrato de trabalho.

Art 89 — VETADO.
§ 1 ô _ VETADO.

§ 2.° — VETADO.

CAPÍTULO III

Do aviso prévio

Art. 90 — Não havendo prazo
estipulado, a parte que. sem jus
to motivo, quiser rescindir o
contrato, deverá avisar a outra
de sua resolução, com antece
dência de oito dias se o paga
mento for feito por semana ou
tempo inferior, de trinta dias, se
feito o pagamento por quinzena
ou mês, ou se o empregado ti
ver mais de doze meses de ser

viço na emprêsa.
§ l.o — A falta do aviso pré

vio por parte do empregador dá
ao empregado direito aos salá
rios correspondentes ao prazo do
aviso, garantida, sempre, a inte
gração dêsse período no seu
tempo de serviço.

§ 2.0 — Sendo do empregado
a falta de aviso prévio, o empre
gador terá o direito de descon
tar os salários correspondentes

ao prazo respectivo.
§ 3 o — Em se tratando de sa-^

lário pago à base de peça ou ta
refa, o cálculo, para os efeitos
dos parágrafos anteriores, será
feito de acordo com a média dos
últimos doze meses de serviço.
Art. 91 — Durante o prazo do

aviso prévio, se a rescisão tiver
sido promovida pelo emprega
dor, o trabalhador rural terá di
reito a um dia por semana, sem
prejuízo do salário integral para
procurar outro trabalho.
Art. 92 — Dado o aviso pré

vio a rescisão tomar-se-á efeti
va depois de expirado o respec
tivo prazo.

§ 1.0 — Se a parte notificante
reconsiderar o ato antes do seu
têrmo a outra parte é facultado
aceitar ou não a reconsideração.

§2.0 — Caso seja aceita a re
consideração ou continue a
prestação de serviço depois de
expirado o prazo, o contrato

continuará a vigorar, como se o
aviso prévio não tivesse sido
dado.

Art. 93 — O empregador que,
durante o prazo do aviso pré
vio dado ao empregado, praticar
ato que justifique a rescisão
imediata do contrato sujeitar-
se-á ao pagamento da remune
ração correspondente a êsse
prazo sem prejuízo da indeni
zação que fôr devida.

Art. 94 — O empregado que,
durante o prazo de aviso prévio,
cometer qualquer das faltas con
sideradas pela lei como justa
causa, para a rescisão, do con
trato perder áo direito ao res
tante do mesmo prazo.

CAPÍTULO IV

Da estabilidade

Art. 95 — O trabalhador ru
ral, que conte mais de dez anos
de serviço efetivo no mesmo es
tabelecimento não poderá ser
despedido senão por motivo de
falta grave ou circunstância de
força maior arts. 82 e 100, de
vidamente comprovadas.
Parágrafo único. Considera-

se tempo de serviço todo aquê-
le em que o empregado esteja à
disposição do empregador.
Art 96 — Constitui falta

grave' qualquer das discrimina
das no artigo 88, cuja repetição
representa séria violação dos
deveres e obrigações do traba
lhador rural.
Art. 97 — O trabalhador ru

ral estável acusado de falta gra
ve, poderá ser suspenso de suas
funções mas a sua dispensa só
se tornará efetiva após inqué
rito em que se verifique a pro
cedência da acusação assegura
da ao acusado ampla defesa.
Parágrafo único. A suspen

são, no caso dêste artigo, per
durará até a decisão final do
processo mas, reconhecida a ine
xistência de falta grave prati
cada pelo trabalhador rural, fica
o empregador obrigado a read
miti-lo no serviço e a pagar os
salários a que teria direito no
período da suspensão. Se o em
pregador quiser manter a dis
pensa do trabalhador rural es
tável ao qual se reconheceu ine
xistência de falta grave, poderá
fazê-lo pagando em dôbro a in
denização que lhe caberia pela
rescisão do contrato.

Art. 98 — O pedido de resci
são amigável do contrato de
trabalho, que importe demissão
do trabalhador rural estável.
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somente será válido quando fei
to com a assistência do respec
tivo sindicato ou da autoridade

judiciária local competente pa
ra julgar os dissídios do contra
to do trabalho.

Art. 99 — Não haverá estabi

lidade nos cargos de adminis
trador, gerente ou outros de
confiança imediata do empre
gador, ressalvado o cômputo do
tempo de serviço par aos de
mais efeitos legais.
Art. 100 — Entende-se de

força maior além dos previstos
no art. 82, evento inevitável em
relação a vontade do emprega
dor, e para cuja ocorrência não
haja êle concorrido direta ou
indiretamente.

§ 1.° — A imprevidência do
empregador exclui a razão de
fôTça maior.

§ 2.° — Não se aplica o dispos
to neste Capítulo nos casos em
que o evento de fôrça maior não
afete substancialmente ou não
seja suscetível de afetar a si
tuação econômica e financeira
da emprêsa.
Art. 101 — Ocorrendo motivo

de fôrça maior que determine a
extinção da emprêsa, ou de um
de seus estabelecimentos, em
que preste serviços o trabalha
dor rural, é assegurado a êste
quando desnedldo, uma indeni
zação que será:
a) a prevista nos arts. 79 e

80 se êle fôr estável.
b) metade da que lhe seria

devida em caso de rescisão de
contrato sem justa causa, se
êle não tiver direito a estabi
lidade ;

c) metade da estipulada no
art. 82 se houver contrato de
trabalho por prazo determina

do.

Art. 102 — Comprovada a
falsa alegação de motivo de
fôrça maior, é garantida a re
integração aos empregados es
táveis, e, aos não estáveis, o
complemento da indenização
já percebida, assegurado àque
les e a êstes o pagamento da
remuneração atrasada.

TÍTULO V

Do contrato coletivo de traba
lho rural

CAPÍTULO ÜNICO

Art. 103 — Contrato coletivo
de trabalho rural é o convênio
de caráter normativo pelo qual
dois ou mais sindicatos repre
sentativos de empregadores e
trabalhadores rurais estipulem
condições que regerão as rela

ções individuais de trabalho,
no âmbito da respectiva repre
sentação.

§ 1.0 — O contrato coletivo

entrará em vigor dez dias após
a homologação pela autoridade
competente.

§ 2.0 — Os sindicatos só po
derão celebrar contrato coleti

vo quando o fizerem por deli
beração de assembléia geral,
dependendo a sua validade da
ratificação, em outra assem
bléia geral, por maioria de 2/3
(dois têrços) dos associados ou
em segunda convocação, por
2/3 (dois têrços) dos presen
tes.

§ 3.° — O contrato coletivo
de trabalho rural pode revestir
meramente a forma de conven

ção coletiva de trabalho rural,
contendo apenas normas gerais
de trabalho remuneração, ho
rário de trabalho e assistência

aos trabalhadores rurais e suas

famílias, aplicando-se a essas
convenções, entretanto, o dis
posto nêste artigo.
Art. 104 — Os contratos co

letivos serão celebrados por
escrito em três vias, sem emen
das nem rasuras, assinadas pe
las diretorias dos sindicatos

convenientes, ficando cada par
te com uma das vias e sendo a
outra via remetida, dentro de
trinta dias da assinatura, ao
Ministério do Trabalho e Pre
vidência Social, para homolo
gação, registro e arquivamento.
Art. 105 — As cópias autên

ticas dos contratos coletivos
serão afixadas, de modo visí-
viel, nas sedes das entidades
sindicais e nos estabelecimen
tos para os quais tenham sido
ajustados dentro de sete dias
contados da data em que fo
rem êles assinados.

Art. 106 — As convenções ou
contratos coletivos de trabalho
rural só valerão, em princípio»'
para os convenentes.

§ 1° — Poderá, porém, o Mi
nistro do Trabalho e Previdên
cia Social depois de homologa
do o ato e durante a sua vi-
gncia, desde que a medida se
ja aconselhada pelo intersse
público;
a) tomá-la obrigatório a to-
úos os membros das categorias
profissionais e econômicas re
presentadas pelos sindicatos
■convenentes, dentro das res
pectivas bases territoriais;

b) estendê-lo aos demais
niembros das mesmas catego
rias ou classes.

§ 2.0 — o contrato coletivo
tornado obrigatório a outras

categorias profissionais e eco
nômicas, para estas vigorará
pelo prazo nêle estabelecido ou
por outro que o Ministro do
Trabalho e Previdência Social
estipule no ato que praticar
de acôrdo com o parágrafo an
terior.

Art. 107 — Do contrato co
letivo. devem constar, obriga-
tòriamente:

a) a designação precisa dos
sindicatos convenentes;

b) o serviço ou os serviços a
serem prestados e a categoria
profissional a que se aplica ou,
estritamente, as profissões ou
funções abrangidas;

c) a categoria econômica a
que se aplica, ou estritamente,
as emprêsas ou estabelecimen
tos abrangidos;

d) o local ou os locais de tra
balho;

e) o prazo de vigência;
f) o horário de trabalho;
g) a importância e a modali

dade dos salários;
h) os direitos e deveres de

empregadores e empregados.
Parágrafo único. Além das

cláusulas prescritas neste arti
go, no contrato coletivo poderão
ser incluídas outras atinentes
às normas para a solução pa
cífica de divergências entre os
convenentes ou relativas a
quaisquer assuntos de intersse
dêstes.

Art. 108 — Não será permiti
do estipular duração do contra
to coletivo de trabalho superior
a dois anos.

§ 1° — O contrato coletivo
com sua vigência subordinada
à  execução de determinado
serviço, que não venha a ser
concluído dentro do prazo de
dois anos, poderá ser prorroga
do mediante ato da autoridade
competente para homologá-lo,
desde que não tenha havido
oposição dos convenentes.

§ 2.° — Em caso de prorro
gação é exigida a ratificação
dos convenentes, seguido o rito
estipulado para a celebração do
contrato.

Art. 109 — O processo de de
núncia ou revogação obedecerá
às normas estipuladas para a
celebração do contrato coleti
vo, ficando igualmente condi
cionado à homologação da au
toridade competente.

Art. 110 — A vigência do
contrato coletivo poderá ser
suspensa temporàriamente ou
definitivamente quando ocor
rer motivo de fôrça maior po
dendo ser prorrogada por tem
po equivalente ao da suspensão.
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§ 1.® — Compete a autorida
de administrativa declarar a

suspensão quando não haja
dissídio entre os convenentes.

§ 2.® — Havendo dissídio se

rá competente para dêle co
nhecer, a Justiça do Trabalho.

Art. 111 — Serão nulas de

pleno direito as disposições de
contrato individual de traba
lho rural no que contrariar
contrato ou convenção coletiva
de trabalho rural existente.

§  1.® — Da Infração do dis
posto neste artigo caberá mul
ta de CrS 1.000.00 (hum mil
cruzeiros) a CrS 20.000,00 (vin
te mil cruzeiros) para o em
pregador e por metade para o
empregado a critério da auto
ridade incumbida da fiscaliza

ção desta lei.
§ 2,o — Verificada a infração

a parte infratora será ar„tuada
pelos órgãos competentes da
fiscalização intimada pelo De
partamento Nacional do Tra
balho, no Distrito Federal, ou
pelas Delegacias Regionais, nos
Estados a pagar a multa dsn-
tro de quinze dias.
§ 3.° — Na falta do paga

mento da multa, será feita a
cobrança executiva nos têrmos
da legislação em vigor.
§ 4.° — Da imposição da

multa caberá recurso, com
efeito suspensivo, para o Mi
nistério do Trabalho e Previ

dência Social, dentro do pra
zo de 30 trinta dias da intima-

ção.
§ 50 — As importâncias das

multas, que forem recolhidas,
serão escrituradas no Tesouro
Nacional, a crédito do Ministé

rio do Trabalho e Previdência
Social, a fim de serem aplica
das nas despesas de fiscaliza
ção dos serviços a cargo do De
partamento Nacional do Tra
balho.
§6.0 — Os contratos indivi

duais de trabalho preexistentes
ficarão subordinados aos trmos
dos contratos ou convenções
coletivas supervenientes, sendo
assegurado aos empregadores o
prazo de trinta dias. a partir
do início da vigência dêstes.
para promover livres da multa
prevista no § 1.° a introdução,
naquêles, das alterações resul
tantes da nova situação.

Art. 112 — As convenções ou
contratos coletivos de trabalho
rural não poderão conter condi
ções restritivas nem que contra
digam ou impossibilitem o dis
posto nesta lei.
Art. 113 — Da infração das

cláusulas das convenções ou

contratos coletivos de trabalho

rural cabe dissídio individual

ou coletivo perante a Justiça
do Trabalho se não houver

acordo perante o Conselho Ar
bitrai ao qual será submetida
a, divergência preliminarmen
te, procedendo-s9 nos têrmos
do Título VII desta lei.

TÍTULO VI

Da Organização Sindical

CAPÍTULO I

Da Organização Sindical das

Classes Rurais

Art. 114 — É lícita a associa

ção em sindicato, para fins de
estudo, defesa e coordenação
de seus interêsses econcmicos
ou profissionais, de todos os
que, como empregados ou em
pregadores. exerçam atividades
ou profissão rural.
Art. 115 — São prerrogati

vas dos sindicatos rurais:

a) representar, perante as
autoridades administrativas e
judiciárias, os intersses gerais
das classes que os integram,
ou os intersses individuais dos

associados relativo a atividade
exercida;
b) celebrar convenções ou

contratos coletivos de trabalho;
c) eleger os representantes

das classes que os integram na
base territorial;
d) colaborar com o Estado

como órgãos técnicos e consul
tivos. no estudo e solução dos
problemas que se relacionem
com as classes representadas.
e) impor contribuições a

dos aqueles que integram as
classes representadas.
Parágrafo único. Os sindica

tos de empregados terão, ou-
trossim a prerrogativa de fun
dar e manter agências de co
locação.
Art. 116 — São deveres dos

sindicatos:
a) colaborar com os poder es

públicos no desenvolvimento da
solidariedade social;
b) manter serviços de assis

tência para seus associados;
c) promover a conciliação

nos dissídios de trabalho;

d) promover a criação de
cooperativas para as classes
representadas;
e) fundar e manter escolas

de alfabetização e pré-vocacio-
nais.

Art. 117 — Os sindicatos ru
rais deverão atender, entre ou
tros, aos seguintes requisitos:
a) VETADO.

b) mandato de diretoria não

excedente de três anos;
c) exercício do cargo de pre

sidente por brasileiro... VE
TADO... e dos demais cargos
de administração e representa
ção por brasileiros.
Parágrafo único. Os estatu

tos deverão conter:

a) a denominação e a sede
da entidade;
b) as atividades representa

das;

c) a afirmação de que a en
tidade agirá como órgão de co

laboração com os poderes púbíí-
cos e as demais associações ou
sindicatos no sentido da soli
dariedade social, do bem-estar
dos associados e do interesse
nacional;
d) as atribuições do sindica

to, a competência, as atribui
ções e as prerrogativas dos ad
ministradores, o processo elei
toral dêstes, o das votações, os
casos de perda de mandato e
de substituição dos dirigentes
da entidade;
e) o modo de constituição e

administração do patrimônio
social e o destino oue lhe será

dado, no caso de dissolução;

f) as condições em que se
dissolverá o sindicato.

Art. 118 — São condií^ões pa
ra o funcionamento do sindi

cato:

a) proibição de qualquer pro
paganda de doutrinas incom
patíveis com as instituições e
os interêsses da Nação, bem
como de candidaturas a cargos
eletivos estranhos ao sindica

to;

b) proibição de exercício de
cargo eletivo cumulativamente

com o de emprêgo remunera
do pelo sindicato ou por enti
dade sindical de grau superior;

c) gratuidade do exercício
dos cargos eletivos;

d) proibição de quaisquer
atividades não compreendidas
nas finalidades mencionadas no
art. 120, inclusive as de cará
ter político-partidárias;

e) proibição de cessão gra
tuita ou remunerada da respec
tiva sede a entidade de índole

político-partidária.

Parágrafo único. Quando,
para o exercício de mandato,
tiver o associado de sindicato
de trabalhadores rurais de se

afastar do seu trabalho, poder-
Ihe-á ser arbitrada, pela as
sembléia geral, uma gratifica
ção nunca excedente à impor
tância de sua remuneração na
profissão respectiva.
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CAPÍTULO II

Do reconhecimento e investi-
dura sindical

Consideram-se:

Art. 119 — Serão reconheci
das como sindicatos as enti

dades que possuam carta de re
conhecimento assinada pelo Mi
nistro do Trabalho e Previdên
cia Social.

Art. 120 — A expedição da
car^ de reconhecimento será
automàticamente deferida ao
sindicato rural que a requerer,
mediante prova de cumprimento
das exigências estabelecidas no
art. 117 e seu parágrafo único.
§ l.o — VETADO.

§ 2.® — A prova relativa às
exigências das letras b e c do
art. 117, a e f do seu parágra
fo único, será feita pela anexa-
ção, ao pedido de reconheci
mento, de trs cópias autentica
das. três certidões ou cópias
autênticas do inteiro teor da
ata da última assembléia geral
da entidade.

Art. 121 — O reconhecimen
to investe o sindicato nas prer
rogativas do artigo 115 e seu
parágrafo único e obriga aos
deveres do art. 116, a partir da
data do pedido de reconheci
mento ao Ministério do Traba

lho e Previdência Social.

CAPÍTULO III

Da administração do sindicato

Art. 122 — A administração
do sindicato será exercida por
uma Diretoria constituída no
máximo de sete e, no mínimo,
de três membros, e de um Con
selho Fiscal composto de três
membros, eleitos êsses órgãos
pela Assembléia Geral.
§ 1.® — A Diretoria elegerá,

dentre os seus membros, o pre
sidente do sindicato.

§ 2.® — A competência do
Conselho Fiscal é limitada a
fiscalização da gestão financei
ra do sindicato.
§ 3.® — Constituirá atribui

ção exclusiva da Diretoria do
Sindicato a representação e a
defesa dos interêsses da enti
dade perante os podêres públi
cos e as emprêsas, salvo o man
datário com podêres outorga
dos por procuração da Direto
ria, ou associação investida em
representação prevista em lei.
Art. 123 — Serão sempre to

madas dor escrutínio secreto,
na forma estatutária, as delibe
rações da Assembléia Geral
concernentes aos seguintes as
suntos:

a) eleição de associados para
representação da respectiva ca
tegoria prevista em lei;

b) tomada e aprovação de
contas da Diretoria;

c) aplicação do patrimônio;
d) julgamento dos atos da

Diretoria, relativos a penalida
des impostas a associados;
e) pronunciamento sôbre re

lações ou dissídios de trabalho.
Neste caso as deliberações da
Assembléia Geral só serão con

sideradas válidas quando ela ti
ver sido especialmente convo
cada para êsse fim, de acôrdo
com as disposições dos estatu
tos da entidade sindical. O

quorum para validade da as
sembléia será de metade mais

um dos associados quites; não
obtido êsse quorum em primei
ra convocação, reunir-se-á a
Assembléia, em segunda convo
cação, com os presentes, consi
derando-se aprovadas as deli
berações que obtiverem 2/3
(dois têrços) dos votos.

§  1.® — A eleição para car
gos de Diretoria e Conselho

Fiscal será realizada por escru
tínio secreto, durante seis ho
ras contínuas, pelo menos, na
sede do sindicato, das delega
cias ou seções, se houver e nos
principais locais de trabalho,
onde funcionarão mesas cole
toras, designadas pelo diretor
do Departamento Nacional do
Trabalho, no Distrito Federal e
pelos delegados regionais do
Trabalho nos Estados e Terri
tórios Federais.

§ 2.® — Concomitantemente
ao término do prazo estipula
do para a votação, instalar-se-
á. em assembléia eleitoral pú
blica e permanente, na sede do
sindicato, a Mesa apuradora
para a qual serão enviadas
imediatamente, pelos presiden
tes das Mesas coletoras as ur
nas receptoras e as atas respec
tivas. Será facultada a desig
nação de Mesa apuradora su
pletiva sempre oue as peculia
ridades ou conveniências do
pleito o exigirem.

§ 3. — A Mesa apuradora
será presidida por membro do
Ministério Público da Justiça
do Trabalho, ou pessoa de no
tória idoneidade, designada pe
lo Procurador-Geral da Justiça
do Trabalho ou Procuradores
Regionais.
§4.0 — o pleito só será váli

do na hipótese de participarem
da votação mais de 2/3 (dois
têrços) dos associados com ca
pacidade para votar. Não obti
do este coeficiente, será reali

zada nova eleição dentro de
quinze dias a qual terá valida
de se nela tomarem parte mais
de 50% (cinqüenta por cento)
dos referidos associados. Na hi

pótese de não ter sido alcança
do na segunda votação, o coe
ficiente exigido, será realizado
o terceiro e último pleito, cuja
validade dependerá de mais de
40% (quarenta por cento) dos
aludidos associados, proclaman
do o presidente da Mesa apu
radora, em qualquer dessas hi
póteses, os eleitos, os quais se
rão empossados, automàtica
mente na data do término do
mandato expirante, não tendo
efeito suspensivo os protestos
ou recursos oferecidos na con
formidade da lei.
§ 5.® — Não sendo atingido o

coeficiente legal para a eleição,
o Ministro do Trabalho e Pre
vidência Social declarará va
cância da administração, a par
tir do término do mandato dos
membros em exercício, e desig
nará administrador para o sin
dicato realizando-se novas elei
ções dentro de seis meses.
Art. 124 — É vedada a pes

soas físicas ou jurídicas, estra
nhas ao sindicato, qualquer in
terferência na sua administra
ção ou nos seus serviços.
Parágrafo único. Estão ex

cluídos dessa proibição:

a) os delegados do Ministério
do Trabalho e Previdência So

cial, especialmente designados
pelo Ministro ou por quem o
represente;

b) os que, como empregados,
exerçam cargos no sindicato,
mediante autorização da As
sembléia Geral.

Art. 125 — Os empregados do
sindicato serão nomeados pela
Diretoria, ad referendum da
Assembléia Gera], não podendo
^recair tal nomeação nos que
estiverem nas condições previs
tas nas alíneas a, b e d, do ar
tigo 118.

Parágrafo único. Aplicam-se
aos empregados dos sindicatos
05 preceitos das leis de prote
ção ao trabalho e de previdên
cia social, excetuando o direito
de associação em sindicato.

Art. 126 — Na sede de cada

sindicato haverá um livro de
registro, autenticado pelo fun
cionário competente do Minis
tério do Trabalho e Previdên

cia Social, e do qual deverão
constar:

a) tratando-se de sindicato
de empregadores a firma, indi
vidual ou coletiva, ou a deno-



Pág. 40 A  LAVOURA

minação das emprêsas e sua
sede, o nome, idade, estado ci

vil, nacionalidade e residência
dos respectivos sócios, ou em se
tratando de sociedade por ações
dos diretores, bem como a indi
cação dêsses dados quanto ao
sócio ou diretor que representar
a emprêsa no sindicato;
b) tratando-se de sindicato,

de empregados, além do nome,
idade, estado civil, nacionalida
de, profissão ou função e resi
dência de cada associado, o es
tabelecimento ou lugar onde
exerce a sua profissão ou fun
ção. o número e a série da res
pectiva carteira profissional e
o número da inscrição na insti
tuição de previdência a que
pertencer.

CAPÍTULO IV

Das eleições sindicais

Art. 127 — São condições pa
ro o exercício do direito do vo

to, como para a investidura em
cargo de administração ou re
presentação sindical:
a) ter o associado mais de

seis meses de inscrição no qua
dro social e mais de dois anos

de exercício de atividade ou da
profissão;
b) ser maior de dezoito anos;
c) estar em gôzo dos direitos

sindicais.

Art. 128 — Não podem ser
eleitos cargos administrativos

ouj de representação sindical:
a) os qv,e não tiverem apro

vadas as suas contas de exer
cício em cargo de administra
ção;
b) os que houverem lesado o

patrimônio de qualquer entida
de sindical;
c) os que não estiverem des

de dois anos antes, pelo menos,
no exercício efetivo da ativi
dade ou da profissão dentro da
base territorial do sindicato ou
no desempenho de representa
ção sindical;
d) os que tiverem má condu

ta, devidamente comprovada.
Art. 129 — Nas seleções para

cargos da Diretoria e do Con
selho Fiscal serão considerados
eleitos os candidatos que obti
verem maioria absoluta de vo
tos em relação ao total dos as
sociados eleitores.
§  IP — Não concorrendo à

primeira convocação maioria
absoluta de eleitores, ou não ob
tendo nenhum dos candidatos
essa maioria proceder-se-á a
nova convocação para dia pos
terior, sendo então considera
dos eleitos os candidatos que

obtiverem maioria dos votos
dos eleitores presentes.
§  2P — Havendo sòmente

uma chapa registrada para as
eleições, poderá a assembléia,
em última convocação, ser rea
lizada duas horas após a pri
meira convocação, desde qu,e do
edital respectivo conste essa
advertência.

§ 3.° — Concorrendo mais de
uma chapa, poderá o Ministro
do Trabalho e Previdência So
cial designar o presidente da
seção eleitoral, desde que o re
queiram os asociados que enca
beçarem as respectivas chapas.

§ 4 o — o Ministro do Traba

lho e Previdência Social expe
dirá instruções regulando o pro
cesso das eleições.

Art. 130 — As eleições para
a renovação da Diretoria e do
Conselho Fiscal deverão ser
procedidas dentro do prazo má-
ximõ de sessenta dias e míni
mo de trinta dias, antes do tér
mino do mandato dos dirigentes
em exercício.

§  1.° — Não havendo protes
to na ata da assembléia eleito
ral ou recurso interposto por
algum dos candidatos, dentro
de quinze dias a contar da data
das eleições, a posse da Direto
ria eleita independerá da apro
vação das eleições pelo Minis
tro do Trabalho e Previdência
Social.

§ 2.0 — Competirá à Direto
ria em exercício dentro de trin

ta dias da realização das elei
ções não tendo havido recursos,
dar publicidade ao resultado do
pleito, fazendo comunicação ao
órgão local do Ministério do
Trabalho e Previdência Social,
da relação dos eleitos, como os
dados pessoais de cada um e a
designação da função que vai
exercer.

§ 3.° — Havendo protesto na
ata da assembléia eleitoral ou

recurso interposto dentro de
quinze dias da realização das
eleições, competirá à Diretoria
em exercício encaminhar, devi
damente instruído, o processo
eleitoral ao órgão local do Mi
nistério do Trabalho e Previ
dência Social, que o encami
nhará para decisão do Ministro
de Estado. Nesta hipótese, per
manecerão na administração,
9'té despacho final do processo,
a Diretoria e o Conselho Fiscal
que se encontrarem em exercí
cio.

§ 4.0 — Não se verificando as

hipóteses previstas no parágra
fo anterior, a posse da nova Di
retoria deverá verificar-se den

tro de trinta dias subseqüentes
ao término do mandato da an
terior.

CAPÍTULO V

Das associações sindicais de
grau superior

Art. 131 — Constituem asso

ciações sindicais de grau supe
rior as Federações e as Confe
derações organizadas nos têr-
mos desta lei.

§ 1.° — Os sindicatos quando
em número inferior a cinco,
preferencialmente representan
do atividades agropecuárias
idênticas, similares ou conexas,
poderão organizarem-se em Fe
deração.
§ 2.0 — A Confederação Na

cional se constituirá de, pelo
menos três federações, havendo
uma confederação de trabalha
dores e outra de empregadores
agrários.
§ 3.0 — A carta de reconheci

mento das federações será ex
pedida pelo Ministério do Tra
balho e Previdência Social, na
qual se especificará a coorde
nação das atividades a elas
atribuídas e mencionada a ba

se terrítória outorgada.
§ 4.0 — O reconhecimento das

federações será deferido a re
querimento das respectivas di
reto/fias, devidamente instruí
do pelos documentos que com
provem o dispôsto no parágrafo
l.o dêste artigo e as exigências
das letras b e c do art. 117, e,
no que couber as estabelecidas
no parágrafo único do mesmo
artigo.
§ 5.0 — O reconrecimento da

Confederação será feito por de
creto do Presidente da Repúbli
ca, a requerimento da diretoria
da entidade em organização.

CAPÍTULO VI

Da gestão financeira do sindi
cato e sua fiscalização

Art. 132 — Constituem pa
trimônio das associações sindi
cais rurais:

a) as contribuições dos asso
ciados na forma estabelecida

nos estatutos ou pelas assem
bléias gerais;
b) os bens e valores adqui

ridos e as rendas produzidas
pelos mesmos;
c) as doações e legados;
d) as multas e outras rendas

eventuais;
e) as arrecadações que lhes

couberem do imposto sindical.
Art. 133 — As rendas dos

sindicatos, federações e confe
derações só poderão ter aplica-
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çâo na forma prevista na lei e
nos estatutos.
Parágrafo único. A alienação

do patrimônio deverá ser auto
rizada pela assembléia geral e
só será concluída após sua ho
mologação pelo Ministro do
Trabalho e Previdência Social.

Art. 134 — Oç sindicatos, fe
derações e a confederação sub
meterão, até 30 de junho de ca
da ano, à aprovação do Minis
tro do Trabalho e Previdência

Social, na forma das instruções
que expedir, seu orçamento de
receita e despesa para o ano
financeiro seguinte que coinci
dirá com o ano legal.

CAPÍTULO Vil

Do Imposto Sindical

Ali;. 135 — É criado o impôs-
to sindical a que estão sujeitos
os empregadores e trabalhado
res rurais, regulando-se o seu
valor, processo de arrecadação,
distribuição e aplicação pelo
disposto no Capitulo III do Ti
tulo V da Consolidação das Leis
do Trabalho, no que couber.
Parágrafo único. Os repre

sentantes na Confederação de
empregadores e os de emprega
dos rurais passarão a integrar
a Comissão do Impôsto Sindi
cal, na forma do que dispõe a
alínea "b" do art. 595, da Con
solidação das Leis do Trabalho.

CAPÍTULO VIII

Disposições Gerais

Art. 136 — O trabalhador

rural eleito para o cargo de ad
ministração ou de representa
ção profissional não poderá, por
motivo de serviço, ser impedido
do exercício das suas funções,
nem ser transferido sem causa
justificada, a juízo do Ministro
do Trabalho e Previdência So
cial, para lugar ou mister que
lhe dificulte, frustre ou impos
sibilite o desempenho da co
missão ou do mandato.
§  l.o — O trabalhador rural

perderá o mandato se a trans
ferência fôr por êle solicitada
ou volimtàriamente aceita.

§ 2.° — Considera-se de licen-
ça não remunerada, salvo as -
sentimento do empregador ou
cláusula contratual, o tempo
em que o trabalhador rural se
ausentar do trabalho no desem
penho das funções a que se re
fere êste artigo.
§  3.0 — O empregador que

despedir, suspender ou rebaixar
de .categoria o trabalhador ru
ral, ou lhe reduzir a remunera
ção pan impedir que êle se as

socie a sindicato, organize as
sociação sindical ou exerça os
direitos inerentes à condição de
sindicalizado, fica sujeito à
multa de Cr$ 1.000.00 (hum
mil cruzeiros) a Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros"), o dobro na
reincidência, a juízo da autori
dade local do Ministério do

Trabalho e Previdência Social,

sem prejuízo da repartição a
que tiver direito o trabalhador.

Art. 137 — Não se reputará
transmissão de bens, para efei
to fiscal, a incorporação do pa
trimônio de uma associação
profissional ao da entidade sin
dical ou das entidades sindicais

entre si.

Art. 138 — Os atos que im
portem malversação ou dilapi
dação do patrimônio dos asso
ciados sindicais ficam equipa
rados aos crimes contra a eco
nomia popular... VETADO.
Art. 139 — As eíitidades sin

dicais, no desempenho da atri
buição representativa e coorde
nadora das correspondentes ca
tegorias ou profissões, é vedado,
direta ou indiretamente, o
exercício de atividade econô
mica.

Art. 140 — As entidades sin

dicais reconhecidas nos trmos
desta lei, não poderão filiar-se
ou manter relações de represen
tação, com ou sem reciprocida
de, com organizações interna
cionais .. . VETADO ... VE
TADO. exceto aquelas de que
o Brasil faça parte como mem
bro integrante, junto às quais
mantenha representação per
manente ou a elas periodica
mente envie delegação de ob
servadores.

Art. 141 — As Associações
Rurais e seus órgãos superio
res, reconhecidos nos têrmos e
sob a forma do Decreto n.° ..

8.127, de 25 de outubro de 1945,
poderão, se assim o manifestar
a respectiva assembléia geral,
dentro de cento e oitenta dias
da vigência desta lei, ser inves
tidos nas funções e prerrogati
vas do órgão sindical do res
pectivo gi'au, na sua área de
ação, como entidades de empre
gadores rurais.

Parágrafo único — As Asso
ciações de Trabalhadores Ru
rais e aos Sindicatos de Traba

lhadores Rurais em organiza
ção e assegurada, até que se
organizem os sindicatos dessas
categorias profissionais, repre
sentá-las para os fins do art.
112 desta lei.

Art. 142 — Ocorrendo dissí
dio ou circunstâncias que per

turbem o fimcionamento da

entidade o Ministro do Traba

lho e Previdência Social pode
rá nela intervir por intermédio
do delegado, com a atribuições
para administrar a associação
e executar as medidas necessá

rias para lhe normalizar o fun

cionamento.

Art. 143 — As infrações ...
VETADO ... VETADO, além
das demais penalidades previs
tas, serão punidas, segundo seu
cai'áter e gravidade, com as se
guintes penalidades:
a) multa de Cr$ 100,00 (cem

cruzeiros) a Cr$ 200,00 (duzen
tos cruzeiros) baga em dobro
na reincidência, até o máximo
de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru
zeiros;
b) suspeiisão de diretores por

prazo até trinta dias;
c) destituição de diretores ou

de membros do Conselho;
d) fechamento da entidade

por prazo até seis meses;
e) cassação da carta de re

conhecimento.
Art. 144 — As penalidades de

que trata o artigo anterior se
rão impostas:
a) as das ahneas "a" e "b"

pelo Diretor-Geral do Departa
mento Nacional do Trabalho,
com recurso para o Ministro de
Estado;
b) as demais pelo Ministro do

Trabalho e Previdência Social.
§ 1.0 — Quando se tratar de

associações de grau superior, as
penalidades serão impostas pe
lo Ministro de Estado, salvo se
a pena fôr da cassação da car
ta de reconhecimento da confe
deração, caso em que a pena
será imposta pelo Presidente
da República.
§ 2.° — Nenhuma pena será

imposta sem que seja assegura
da ampla defesa ao acusado.

^ denominaçãoSindicato" é privativa das as
sociações sindicais rurais de
primeiro grau reconhecidas na
forma desta lei.

^eraçío" 7 "íonfe™lo^
designação da ati-_ Idade rural respectiva e da

area de ação da entidade, cons
tituem denominações privativas
das entidades sindicais rurais
de grau superior.

^  emprêsaou indivíduo que exerça respec
tivamente atividade ou profis
são, desde que satisfaça as exi
gências desta lei, assiste o di
reito de ser admitido no sindi
cato da respectiva categoria,
saivo o caso de falta de idonei-



Pág. 42 A LAVOURA

dade devidamente comprovada,
com recurso para o Ministro do
Trabalho e Previdência Social.
§ 1.° — Perderá os direitos de

associado o sindicalizado que
por qualquer motivo deixar o
exercício da atividade ou da

profissão.
§ 2° — Os associados de sin

dicatos de empregados, que fo
rem aposentados, estiverem em
desemprêgo ou falta de traba
lho, ou tiverem sido convocados
para prestação de serviço mi
litar, não perderão os respecti
vos direitos sindicais e ficarão
isentos de qualquer contribui
ção, não podendo, entretanto,
exercer cargo de administração
sindical ou de representação da
respectiva categoria.
Art. 148 — De todo ato lesi

vo de direitos ou contrário a
esta lei, emanada da Diretoria
do Conselho ou da Assembléia

Geral da entidade sindical, po
derá qualquer exercente de ati- .
vidade ou profissão recorrer
dentro de trinta dias, para a
autoridade competente do Mi
nistério do Trabalho e Previ

dência Social.

Art. 149 — Os empregadores
ficam obrigados a descontar na
fôUia de pagamento dos seus
empregados as contribuições
por êstes devidas ao sindicato,
uma vez que tenham sido noti
ficados opr êste, salvo quanto
ao imposto sindical, cujo des
conto independe dessa formali
dade.

Art. 150 — As emprêsas sin
dicalizadas é assegurada prefe
rência, em igualdade de condi
ções, nas concorrências para
exploração de serviços públicos
federais, estaduais e municipais
e às entidades paraestatais.

Título vii

Dos dissídios e respectivo jul
gamento

CAPÍTULO ÜNICO

Do Conselho Arbitrai

151 É Criado um Con

selho Arbitrai em cada sede de
comarca, composto de um re
presentante do Ministério Pú
blico dois da Associação ou.
Sindicato dos Empregadores
Rurais de comarca e dois da As
sociação ou Sindicato dos Tra
balhadores Rurais local.
Parágrafo único — Os repre

sentantes das entidades patro
nais ou das de trabalhadores
rurais serão indicados por essas
entidades ao Ministério do Tra
balho e Previdência Social, na
forma de seus estatutos.

Art. 152 — Os dissídios indi

viduais oriundos da aplicação
desta lei serão submetidos pre
liminarmente ao Conselho Arbi

trai.

§ 1.° — O Conselho Arbitrai

s6 poderá promover acordos en
tre as partes, lavrando-se por
têrmo o acertado, que terá for
ça de lei entre as partes dissi
dentes e de cujo inteiro teor
se fornecerá certidão aos inte

ressados.

§ 2.° — Se não houver conci
liação, a solução do litígio será
atribuída à Justiça do Traba
lho.

Art. 153 — São aplicáveis à
solução dos dissídios individuais
e coletivos decorrentes da apli
cação desta lei, as normas que
regulam os respectivos proces
sos na Justiça do Trabalho.

TÍTULO VIII

Do processo de multas admi
nistrativas

CAPÍTULO I

Da fiscalização, da autuação e
da imposição de multas

Art. 154 — Incumbe às auto
ridades competentes do Minis
tério do Trabalho e Previdn-
cia Social, ou aos que exerçam
funções delegadas, a fiscaliza
ção do fiel cumprimento desta
lei.

Art. 155 — A tôda verificação
em Que o fiscal concluir pela

existência de violação de pre
ceito legal deve corresponder
sob pena de responsabilidade
administrativa, a lavratura do
auto de infração. Em se tratan
do porém de violação de nor
ma legal recente, o fiscal ape
nas instruirá o infrator quanto
ao modo de proceder, voltando
em segunda visita a verificar o

cumprimento do disposto no no
vo texto legal. Da mesma for
ma procederá quando se tratar
de primeira inspeção em local
de trabalho ou estabelecimento
recentemente criado. A aplica
ção de multa não exime o In
frator da responsabilidade eip
que incorra por infração das
leis penais.

CAPÍTULO II

Dos Recursos

Art. 156 De tôda decisão
que impuser multa por infra
ção das leis e disposições regu
ladoras do trabalho rural cabe
recurso à autoridade hierarqui
camente sunerior no prazo de
dez dias.
Art. 157 — Das decisões que

proferirem em processo de in

fração das leis de proteção do
trabalho e que impliquem em
arquivamento daquêle deverão
as autoridades prolatoras recor
rer "ex-officio" para o Diretor-
Geral do Departamento Nacio
nal do Trabalho, ou, quando fôr
o caso, para o Diretor do Ser
viço de Estatística da Prèvi-
dncia e Trabalho.

TÍTULO IX

Dos serviços sociais

Do Fundo de Assistência e Pre

vidência do Trabalhador Rural

Art. 158 — Fica criado o

"Fundo de Assistência e Previ

dência do Trabalhador Rural",
que se constituirá de 1% (um
por cento) do valor dos produ
tos agropecuários colocados e
que deverá ser recolhido pelo
produtor, quando da primeha
operação do Instituto de Apo
sentadoria e Pensões dos IndUs-
triários, mediante guia própria,
até quinze dias daquela colo
cação.

§ 1.° — Na hipótese de esta-
bejecimento fabril que utilize
matéria-prima de sua produção
agropecuária a arrecadação se
constitituirá de 1% (um por
cento) sóbre o valor da maté

ria-prima própria, que fôr uti
lizada.

§  2.° — Nenhuma emprêsa,
pública ou privada, rodoviária,
ferroviária, marítima ou aérea,
poderá transportar qualquer
produto agropecuário, sem que
comprove, mediante apresenta
ção de guia de recolhimento,
o cumprimento do estabelecido
neste artigo.

CAPÍTULO II

Do Instituto de Previdência e

Seguro Social

Art. 159 — Fica o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários — lAPI — encar

regado, durante o prazo de cin
co anos, da arrecadação do
Fundo a que se refere o artigo
anterior, diretamente, ou me
diante Convênio com entidades

públicas ou particulares, bem
assim incumbido da prestação
dos benefícios estabelecidos

nesta lei ao trabalhador rural e

seus dependentes, indenizando-
se das despesas que forem rea
lizadas com essa finalidade.
Parágrafo único — A escritu

ração do Fundo referido no ar
tigo anterior será inteiramen
te distinta na contabilidade do
lAPI e sua receita será deposi-



A LAVOURA Pág. 43

tada no Banco do Brasil S.A.,
sob o título "Fundo de Assis

tência e Previdência ao Traba

lhador Rurar*, à ordem do
lAPI.

CAPÍTULO III

Dos Segurados

Art. 160 — São obrigatoria
mente segurados: os trabalha
dores rurais, os colonos ou par
ceiros, bem como os pequenos
proprietários rurais, empreitei
ros, tarefeiros e as pesoas físi
cas que explorem as atividades
previstas no art. 3.° desta lei,
êstss com menos de cinco em
pregados a seu serviço.
Art. 161 — Os proprietários

em geral, os arrendatários, de
mais empregados rurais não
previstos no artigo anterior,
bem como os titulares de firma
individual, diretores, sócios, ge
rentes. sócios solidários, sócios
<3Uotistas cuja idade sejam, no
ato da inscrição até cinqüenta
anos, poderão, se o requererem
tornar-se contribuinte faculta-
ti-o do lAPI.

§ IP — A contribuição dos se
gurados referidos neste artigo
será feita à base de 8% (oito
por cento) sôbre um mínimo
de três e um máximo de cinco
vêzes o salário-mínimo vigo-
rante na região.
§ 2P — Os segurados referi

dos neste artigo e se-^s depen
dentes gozarão de todos os be
nefícios atribuídos ao segurado
raral e dependente rural.

CAPÍTULO IV

Dos Dependentes

Art. 162 — São dependentes
do segurado, para os fins desta
lei:

I — a esposa, o marido invá
lido os filhos de aualquer con
dição quando inválidos ou me
nores de dezoito anos, as filhas
solteiras de qualquer condição,
quando inválidas ou menores de
vinte e um anos;
JT — o pai inválido e a mãe:

' IIÍ — os irmãos inválidos ou
menores de dezoito anos e as
Irmãs solteiras, quando inváli
das ou menores de vinte e um
anos.

§  1.° — O segurado poderá
designar para fins de percep
ção de prestações, qualquer pes
soa aue viva sob sua dependên
cia econômica.

§ 2P — A pessoa designada
auenas fará jus à prestação na
falta dos dependentes enume
rados no item 1 dêste artigo, e

se, por motivo de idade, condi
ção de saúde ou encargos do
mésticos, não puder angariar os
meios para seu sustento.
Art, 163 — A existência de

dependentes de qualquer das
classes enumeradas nos itens

do art. 162 exclui do direito à

prestação todos os outros das
classes subseqüentes e a da pes
soa designada, exclui os indi
cados nos itens II e III do mes

mo artigo.
Parági-afo único — Mediante

declaração escrita do segurado
os denendentes indicados no
item II do art. 162, poderão
concorrer com a espôsa, o ma
rido inválido ou com a pessoa
designada na forma do § IP do
mesmo artigo, salvo se existi
rem filhos com direito à pres
tação.

CAPÍTULO V

Dos Benefícios

Art. 164 — O lAPI prestará
aos segurados rurais ou depen
dentes rurais, entre oütros, os
seguintes serviços:
a) assistência' à maternidade;
b) auxílio doença;
c) aposentadoria por invali-

dez ou velhice;
d pensão aos beneficiários

em caso de morte;
e) assistência médica;
f) auxílio funeral;
g) VETADO.
§  l.o — Os benefícios corres

pondentes aos itens "b** e "c"
são privativos do segurado ru
ral.

Art. 165 — Para execução dos
serviços previstos nos itens "a"
e "e" do artigo anterior, pode
rá o lAPI estabelecer convênios
com clínicas ou entidades ho^
pitai ares ou co moutras insti
tuições de previdência.
Art. 166 — A carteira de Se

guro contra Acidente no Tra
balho do lAPI poderá operar
com os segurados rurais, me
diante contribuição facultativa,
a ser estabelecida na regula
mentação dá presente lei.

CAPÍTULO VI

Disposições Especiais

Art. 167 — Os benefícios con
cedidos áos segurados rurais ou
seus dependentes, salvo quanto
às importâncias devidas ao
lAPT. aos descontos autorizados
por lei, ou derivados da obriga
ção de prestar alimentos, reco
nhecidos judicialmente, não po
derão ser objeto de penhora,
arresto ou seqüestro, sendo nu
la de pleno direito qualquer

venda ou cessão a constituição
de qualquer ônus, bem como a
outorga de podêres irrevogáveis
ou em causa própria para a
respectiva percepção.
Art. 168 — Q.pagamento dos

benefícios em dinheiro será efe

tuado diretamente ao segurado
rural. ou . ao dependente rural,
salvo nos casos de ausência,
moléstia contagiosa ou impossi
bilidade de locomoção do bene
ficiário, quando se. fará por
procurador, . mediante concor
dância expressa do lAPI, que
poderá negá-la quando julgar
inconveniente.

-Art. 169 — Não prescreverá o
direito ao benefício mas pres
creverão as prestações respecti
vas não. reclamadas no prazo

de cinco anos, a contar da data
em oue forem devidas.

Art. 170 — As importâncias
devidas, aos segurados serão pa
gas. caso ocorra sua morte, aos
seus dependentes, e, na falta
dêstes. reverterão ao Fundo de
Assistência e Previdência dÒ
Trabalhador Rural.
Art. 171 — Os recursos do

Fundo, de Seguros não poderão
ter destinação diversa da pre
vista nesta lei, sob pena de res
ponsabilidade civil e criitünal
dos que a determinarem ou pra
ticarem.

Art. 172 — Os benefícios pre
vistos na presente lei somente
passarão a vigorar após o pri
meiro ano a que se referir a ar
recadação. . .

TÍTULO X

Disposições Gerais e Transi
tórias

CAPÍTULO ÜNICO

Art. 173 — Dentro de noven
ta dias o Poder Executivo atra
vés do Ministério do Trabalho
e Previdêhcia Social regulamen
tará as relações entre o lAPI e
segurados rurais, dependentes
rurais e contribuintes • facultati
vos rurais, devendo constar do
regulamento, entre outros os
seguintes assuntos:
a Indicação normativa para

concessão e cálculo dos valôres
dos auxílios a que se referem os
itens a, b, c, d, e e f, do art.
164:

b) definição e caracterização
dõs diversos auxílios;
c) exigências para concessão

de cada um dos benefícios, in
clusive prazo de inscrição dos
dependentes rurais, observados
os casos em que é dispensada a
carência;
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d) casos de perda de quali
dade do segurado;
e) norma para Inscrição dos

segurados rurais e dos contri
buintes facultativos rurais, bem
como dos respectivos dependen
tes e outras medidas que obje
tivem a sua maior facilidade;
f) normas para, mediante

acordo, as entidades locais en-
carregarem-se do pagamento
dos benefícios concedidos aos

segurados ou dependentes;
g) normas para o estabeleci

mento das taxas de contribui

ção dos contribuintes facultati
vos rurais a que se refere o art.
161 no seu § 1®.
Art. 174 — A regulamentação

a que se refere o artigo ante
rior deverá referir-se também,
entre outros, aos seguintes:
a) normas para arrecadação

do Fundo, bem como sua co
brança e recolhimento;
b) normas para fiscalização

da arrecadação do Fundo, in
clusive para os processos admi
nistrativos e respectivas penali
dades;
c) normas para aplicação do

Patrimônio;
d) fixação dos coeficientes

das desnesas administrativas
em relação a receita, necessá
rios para a execução dos servi
ços atribuídos ao lAPI na pre
sente lei;
e) diretrizes para maior des

centralização dos serviços, espe
cialmente concessão dos bene
fícios.

Art. 175 — A prescrição dos
direitos assegurados por esta lei
aos trabalhadores rurais só
ocorrerá após dois anos de ces
sação do contrato de trabalho.
Parágrafo único. Contra o

menor de dezesseis anos não
corre oualquer prescrição.
Art. 176 — VETADO.

Art. 177 — Os emn^-egadores
rurais, cuias instalações e ser
viços assistenciais se enquadrem
nas exisrências desta lei. terão:

prioridade para obtenção
de financiamento no Banco do
Brasil S.A. ou oualquer outro
estabelecimento de crédito em

que o Govêrno Federal tenha
poder de direção, para realiza
ção de obras de caráter social
e  educativo preconizadas por
esta lei independentemente de
hipoteca, mediante pasramentq
em dez anos. a juros máximos
qe 6% (seis por cento) não ca-
pitalizáveis;
b) preferênc^*a para operações

de crédito e financiamento de
entre-safra e de benfeitorias
nos estabelecimentos oficiais de
crédito da União;

c) facilidades cambiais e cre-
ditícias para importação ou
aquisição no mercado interno,
respectivamente de bens de
produção, entendendo-se como
tais tudo o que, direta ou indi
retamente, possa concorrer pa
ra o incremento da produtivi
dade, melhoria da qualidade ou
preservação das safras;
d) VETADO.

e) VETADO.

Art. 178 — Entendem-se co
mo benefícios de ordem social

e educativa:

a) prédios para escolas pri
márias e jardins de infância,
destinados aos filhos dos tra

balhadores rurais;
b) creches para os filhos dos

trabalhadores rurais e outros

moradores da propriedade:
c) hospitais, maternidades,

dispensários, ambulatórios e
postos de pronto socorro, loca
lizados na propriedade agríco
la, mantidos por ela e destina
dos, principalmente e precipua-
mente aos trabalhadores rurais
e suas famílias;
d) cinema e campos de es

portes, localizados na proprie
dade agrícola e utilizados gra
tuitamente pelos trabalhadores
rurais e suas famílias;
e) fornecimento gratuito de

medicamentos de urgência e
remédios do tipo caseiro aos
trabalhadores rurais e suas fa
mílias, bem como materiais es
colares e uniformes aos seus fi
lhos;
f) bolsas de estudo em qual

quer grau de ensino, fornecidas
gratuitamente aos filhos do tra
balhador rural da propriedade;
g) despesas com a manuten

ção de médicos, dentistas, pro-
fessôres, e entidades hospitala
res e assistenciais, em benefício
do trabalhador rural;
h) instalação de água e ener

gia elétrica nas casas de mora
dia dos trabalhadores rurais.
Art. 179 — Estendem-se aos

trabalhadores rurais os disposi
tivos da Consolidação das Deis
do Trabalho que não contradi
gam ou restrinjam o disposto
nesta Lei.

Art. 180 — Não se aplicam
as disposições desta lei nem as
da Consolidação das Leis do
trabalho as relações de traba
lho rural do pequeno proprie
tário com membros de suá fa
mília, quando só com êles ex
plore a propriedade.
Parágrafo único. Não se apli

cam também as relações de
emprêgo ao proprietário rural
com membros de sua família,

incumbidos de tarefas de admi

nistração ou execução dos tra
balhos rurais desde què tenham
participação direta nos resul
tados da emprésa rural.

Art. 181 — É o Poder Executi

vo autorizado a abrir, pelo Mi-
,,,nistério do Trabalho e Previ
dência Social um crédito espe
cial de Cr$ lOO.OÕ0.OÓÜ,ÒO (cem
milhões de cruzeiros) para
atender às despesas iniciais da
aplicação da presente lèi.
Art. 182 — Dentro de cento

e vinte dias da publicação desta
lei o Poder Executivo baixará,os
regulamentos necessários à sua
execução.
Art. 183 — Êste Estátuto en

trará em vigor noventa dias
após a sua publicação, ressal
vados apenas os dispositivos
que dependerem de regulamen
tação e revogadas as disposi
ções em contrário.
§ l.o — Os dispositivos de ca

ráter imperativo térão aplica
ção imediata as relações de tra
balho iniciadas ... VETADO

... VETADO, antes da vigên
cia dêste Estatuto.

§ 2.° — Os prazos de prescri
ção fixados pelo presente Esta
tuto comecarêo a correr da da
ta da vigência dêôte, quando
menores que os prescritos pela
legislação anterior.

Brasília. 2 de março de 1963.
142.0 da Independência e 75.° da
República.
JOÃO GOULART

San Tiago Dantas.
Almino Affonso.

José ErmíriO de Morais.

Conclusão da pág. 12.

fácil do que nesta hora ser
a referida refeição no galpão
e não ao ar livre, principal
mente nos dias chuvosos.
Tenho verificado que. cedi-

nho ou à tarde, elas se espa
lham igualmente por todo o
parque desde que a grama
dêste este.ia bem aparada.
Quanto à produção de ovos

nos parque, resolvi da se
guinte maneira: soltei as mi
nhas poedeiras depois das
duas horas da tarde, pois já
80 por cento da produção de
ovos foram cofriidos a estas
horas. Em parques de gra
ma rala, a galinha não põe.
Posso mesmo asseverar oue

até êste momento tem sido
zero a quantidade de ovos
nos referidos parques. E uma
última observação temos a
fazer: uma única instalação
padrão para tôdas as idades
e finalidades da indústria a-
vícula.
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Contra as formigas, água!
(e Formicida Shell Líquido)

... 1

Água pode tornar-se um veneno fatal às for
migas que devastam sua plantação. Basta acres
centar-lhe Formioida Shell Liquido. Ultraconcentra-
do, o Formioida Shell Liquido é, também, ultra-
-eficiente e ultra-econõmico; uma dose diluída em
dez litros d'águ,a provoca efeitos destruidores no

interior dos formigueiros existentes em sUas terras -
ou nas terras que cercam sua lavoura. E sua aplica
ção é muito simples, dispensando o uso de bomba.
V. só precisa de um vasilhame, um funil... e água!

FORMICIDA SHELL LIQUIDO

SUndard - Rio
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combata a diarréia dos
suínos com a'gua e...

NEZ SOLÚVEL
Os porcos atacados de diarréia param de co
mer, mas bebem muita água. NFZ-SOLÜVEL
na agua exerce rápida ação contra os germes
causadores da diarréia recuperando totalmente
os porcos.
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Rua Figueira de Mello. 406

DO BRASIL LIDA.
Rio de Janeiro - G-B.
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Distribuidores exclusivos
COMPANHIA INDUSTRIAL fARMAClüTICA
Caixa Postal. 3706 - Rio de Janeiro ■ G.S.


